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ATA DA TERCEIRA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE 2025 DO CONSELHO 1 

UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS. Aos dois dias do 2 

mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e cinco, às quinze horas, reuniu-se de forma 3 

presencial o Conselho Universitário da Universidade Estadual de Campinas, sob a presidência 4 

do MAGNÍFICO REITOR, Professor Doutor PAULO CÉSAR MONTAGNER, e com o 5 

comparecimento dos seguintes conselheiros: Adilton Dorival Leite, Amanda dos Santos de 6 

Deus, Ana Maria Alves Carneiro da Silva, Ana Maria Frattini Fileti, Ana Vitoria Cavalcante 7 

Santos, Anderson de Souza Sant´Ana, André César Martins Cavalheiro, André Kaysel Velasco 8 

e Cruz, Angela Christina Lucas, Anna Christina Bentes, Ariovaldo José da Silva, Arnaldo César 9 

da Silva Walter, Beatriz Cardoso Nascimento, Bruno Gomes Ximenes, Célio Hiratuka, 10 

Christiane Neme Campos, Cláudia Vianna Maurer Morelli, Claudio Francisco Tormena, 11 

Claudio Saddy Rodrigues Coy, Daniel Martins de Souza, Débora Cristina Jeffrey, Eduardo 12 

Gurgel do Amaral, Elaine Cristina de Ataíde, Elaine dos Santos José, Emilson Pereira Leite, 13 

Eric Costa Moreira, Everardo Magalhães Carneiro, Fernanda Garanhani de Castro Surita, 14 

Fernando Antonio Santos Coelho, Fernando Augusto de Almeida Hashimoto, Fernando Sarti, 15 

Francisco da Fonseca Rodrigues, Giovanna da Costa Romaro, Hernandes Faustino de Carvalho, 16 

Higor Campos do Nascimento, Jörg Kobarg, José Luis Pio Romera, Josely Rimoli, Karina 17 

Gonzales Silvério Ruiz, Kethlyn Kethriny da Costa Brito, Laura Rinco Hassen Khaddour, 18 

Leonardo Lorenzo Bravo Roger, Leonardo Vasconcelos Fregolente, Lucas Santos Marçal, 19 

Luciano Pereira, Luiz Seabra Junior, Luiza Nassif Pires, Marcelo Dotti, Marcos César de 20 

Oliveira, Marcos Nogueira Martins, Milena Pavan Serafim, Mônica Alonso Cotta, Odilon José 21 

Roble, Paulo Eduardo Neves Ferreira Velho, Paulo José Rocha de Albuquerque, Petrilson Alan 22 

Pinheiro da Silva, Rachel Meneguello, Rafael Rodrigues Garcia, Reginaldo Alves do 23 

Nascimento, Ricardo Miranda Martins, Roberta Cunha Matheus Rodrigues, Sandro Dias, Sávio 24 

Machado Cavalcante, Silvia Cristina Franco Amaral e Sylvia Helena Furegatti. Como 25 

convidados especiais, compareceram os professores: Augusto César da Silveira, Luiz Carlos 26 

Zeferino, Márcio Antonio Cataia e Maria Silvia Viccari Gatti; a doutora Fernanda Lavras 27 

Costallat Silvado; e os senhores Ana Paula Montagner, Carlos Roberto Carducci, Juliana 28 

Oshima Franco, Juliano Henrique Davoli Finelli, Marcos Leonardo Simão, Sérgio Alves dos 29 

Santos e Thiago Baldini da Silva. Justificaram ausência à Sessão os seguintes conselheiros: 30 

Hugo Enrique Hernandez Figueroa e Bruno Sanches Masiero; Leandro Aparecido Villas e 31 

Esther Luna Colombini; Ronaldo Rômulo Machado de Almeida, sendo substituído pelo 32 

conselheiro Sávio Machado Cavalcante; Dirceu Noriler, sendo substituído pelo conselheiro 33 

Leonardo Vasconcelos Fregolente; Maria Luiza Moretti, sendo substituída pela conselheira 34 

Silvia Cristina Franco Amaral; Clarisse Palma da Silva; Mariana Conceição da Costa; Renata 35 

Chrystina Bianchi de Barros, sendo substituída pelo conselheiro Rafael Rodrigues Garcia; 36 

Verónica Andrea González-Lopez, sendo substituída pelo conselheiro Luciano Pereira; Marisa 37 

Masumi Beppu, sendo substituída pelo conselheiro André César Martins Cavalheiro; Newton 38 

Cesario Frateschi; José Antônio Rocha Gontijo; Luara Souza de Oliveira, sendo substituída 39 

pelo conselheiro Eric Costa Moreira; Rayan Gabriel Rodrigues da Silva, sendo substituído pela 40 
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conselheira Ana Vitoria Cavalcante Santos; Gabriela Leme Lamana; Pedro Víctor de Carvalho 1 

Costa; Matheus da Silva Marcheti Martins, sendo substituído pelo conselheiro Reginaldo Alves 2 

do Nascimento; e Leandro Horie. Havendo número legal, o MAGNÍFICO REITOR dá início à 3 

Terceira Sessão Extraordinária de 2025 do Conselho Universitário da Universidade Estadual 4 

de Campinas, realizada de forma presencial. Faz sua autodescrição: é um homem branco, de 5 

cabelos grisalhos, usa óculos de aros pretos, está vestindo paletó azul, camisa branca, gravata 6 

vermelha com símbolos da Unicamp em preto, e atrás dele tem um painel cinza. Diz que esta 7 

Sessão está sendo transmitida pelo YouTube, e ela ocorre em uma sala de 142 metros 8 

quadrados, com capacidade para 81 pessoas sentadas. O ambiente conta com cinco fileiras de 9 

mesas contínuas para os conselheiros e uma mesa para a presidência, que fica de frente para as 10 

outras cinco. Sobre todas as mesas há laptops e microfones para que os membros possam 11 

acessar as pautas e fazer uso da palavra sem precisar se deslocar. Sugere que os conselheiros 12 

também façam uma breve autodescrição no início de suas primeiras falas. O tempo da 13 

autodescrição não será cronometrado. Solicita aos membros titulares que façam o login no site 14 

da Secretaria Geral e acessem o menu Consu - Sessões para que suas presenças sejam 15 

registradas e para que recebam as cédulas de votação. Quando estiverem logados, todos os 16 

documentos ficarão acessíveis. Lembra que é imprescindível que os conselheiros utilizem os 17 

computadores da sala e que não fechem a página da SG (menu Sessões). Caso a cédula de 18 

votação não apareça para algum conselheiro, este deverá aguardar a finalização da votação em 19 

curso e, em seguida, pedir a palavra para declarar seu voto no microfone. Para manifestação, os 20 

conselheiros deverão levantar a mão e respeitar o limite temporal de cinco minutos para a 21 

Ordem do Dia. Não há Expediente. Passa ao item único da Ordem do Dia – Proc. nº 01-P-22 

38013/2025 –, que trata da aprovação da proposta de autarquização da área da saúde e da 23 

expansão acadêmica pelo Conselho Universitário da Unicamp – Relatório Final do Projeto de 24 

Expansão das Atividades Acadêmicas da Unicamp: Viabilidade pela Autarquização da Área da 25 

Saúde, elaborado pelo GT designado pelas Portarias GR-88/25, 90/25 e 93/25. Prepararam uma 26 

apresentação inicial, que será feita pelo professor Zeferino. O Professor LUIZ CARLOS 27 

ZEFERINO faz sua autodescrição: tem 1,69 metro de altura, cabelos grisalhos, não usa óculos, 28 

e está vestindo uma camisa azul de mangas compridas. Diz que é um prazer participar de uma 29 

discussão tão importante, cujo foco é a alteração do modelo de financiamento das unidades 30 

essenciais de saúde da Unicamp, com vinculação administrativa e orçamentária dessas unidades 31 

à Secretaria de Estado da Saúde. E, por outro lado, expansão das atividades acadêmicas da 32 

Unicamp. É importante destacar para o Consu que este assunto não é somente uma questão 33 

interna da Universidade, ele acumula, nos últimos 20 anos, muita discussão no âmbito nacional. 34 

Vai indicar eventos externos à Unicamp referentes à relação entre os hospitais de ensino e 35 

universidades públicas. O primeiro destaque é a ação do governo federal em relação aos 36 

hospitais de ensino federais e às universidades federais. Em 2010, foi instituído o Programa 37 

Nacional de Reestruturação dos Hospitais Universitários Federais – Rehuf, criado por decreto 38 

no último ano do segundo mandato do Governo Luiz Inácio Lula da Silva. No ano seguinte, em 39 

2011, como consequência do Rehuf, foi criada a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 40 
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– EBSERH, uma empresa pública vinculada ao Ministério da Educação, criada por lei. A 1 

EBSERH passou a gerenciar os hospitais de ensino por meio de contratos de gestão, e isso foi 2 

no primeiro ano da presidenta Dilma Rousseff. Atualmente, a rede de hospitais universitários 3 

federais é formada por 51 hospitais, vinculados a 36 universidades federais, sendo que 48 desses 4 

hospitais são gerenciados pela EBSERH, ou seja, quase a totalidade. O que não consta dessa 5 

lista é o Hospital São Paulo, que é gerenciado pela Associação Paulista de Desenvolvimento da 6 

Medicina, portanto não é pela Unifesp, e o Hospital de Ensino da Universidade Federal do Rio 7 

Grande do Sul, que é uma empresa pública. Ou seja, no momento, não há nenhum hospital de 8 

ensino federal vinculado administrativamente às universidades federais, e isso já ocorre há 15 9 

anos. No Estado de São Paulo, existem quatro hospitais e clínicas que são autarquias, 10 

vinculados a faculdades de medicina públicas estaduais. O HC da Faculdade de Medicina da 11 

USP, em São Paulo, o HC da Faculdade de Medicina Ribeirão Preto – sendo que ambos sempre 12 

foram autarquias, nunca pertenceram à USP, o primeiro criado em 1943, o segundo em 1955. 13 

O HC da Faculdade de Medicina de Botucatu é o terceiro na lista; ele pertencia à Unesp e em 14 

2010, por uma lei, tornou-se autarquia, e observa que ele tinha uma condição até 2010 muito 15 

semelhante à condição atual do HC da Unicamp. E o Hospital de Clínicas da Faculdade de 16 

Medicina de Marília, que já é público desde os anos 1990 e que teve sua autarquização em 17 

2015. As etapas de autarquização do Hospital de Clínicas da Faculdade de Medicina de 18 

Botucatu foram as seguintes: houve três leis, cada uma delas negociada com um governo 19 

diferente do Estado de São Paulo. A primeira, em 2010, com o Governo José Serra, que apenas 20 

instituiu a autarquização, sem discutir financiamento. Na prática, a Universidade manteria o 21 

financiamento do custeio e da folha de pagamento. Depois, no Governo Geraldo Alckmin, em 22 

uma segunda negociação, eles acordaram que a Universidade tiraria progressivamente os 23 

recursos de custeio, em contrapartida ela criaria 11 cursos de graduação, ou seja, houve um 24 

desfinanciamento. E a terceira lei, que surge quando a Unesp estava com muitas dificuldades 25 

financeiras, em um ano que inclusive não foi possível aplicar o dissídio acordado pelas 26 

universidades, e houve atraso do pagamento do décimo terceiro. Essa lei, de 2019, estabeleceu 27 

o ressarcimento pleno da despesa com a folha de pagamento do pessoal da Unesp que trabalhava 28 

no Hospital de Clínicas. O impacto dessa autarquização no Hospital de Clínicas de Botucatu 29 

foi grande, inclusive nas suas instalações, com uma expansão significativa do Hospital. 30 

Comparando-se a quantidade de internações no período 2008-2024, inicialmente Botucatu fazia 31 

menos que a Unicamp (HC mais Caism) e hoje interna mais pacientes que a Unicamp. Em 32 

quantidade de cirurgias, a Unicamp fazia significativamente mais cirurgias do que o Hospital 33 

de Botucatu, e hoje essa quantidade é semelhante. Alguns eventos internos na Unicamp 34 

referentes à possibilidade da autarquização foram os seguintes: em 27 de novembro de 2009, o 35 

assunto foi discutido e aprovado pela congregação da FCM; em 14 de dezembro de 2010, o 36 

Consu aprovou a autorização para encaminhamento do processo de autarquização, e o então 37 

Reitor, professor Fernando Ferreira Costa, encaminhou a proposta de autarquização à Secretaria 38 

de Estado de Saúde, em junho de 2011. Não houve encaminhamento interno na Secretaria de 39 

Saúde dessa proposta de autarquização, possivelmente porque naquele momento estava sendo 40 
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discutida a autarquização de Botucatu, cujo processo começou um pouco antes. É uma 1 

suposição, nunca foram explicitadas claramente essas razões. Até 2018, o Hospital de Clínicas 2 

da Unicamp se financiou com os recursos previstos na proposta de distribuição orçamentária. 3 

A partir de 2019, ele começou a solicitar suplementações, e naquele momento foi proposto por 4 

uma conselheira que se montasse um grupo de trabalho para analisar as questões estratégicas e 5 

financiamento em relação aos hospitais, uma vez que se previa que essa solicitação de 6 

suplementações se tornaria recorrente. O Reitor Marcelo Knobel cria então um grupo de 7 

trabalho cujo relatório, finalizado em torno de março de 2021, trazia que o processo de 8 

autarquização da área da Saúde deveria seguir, mesmo porque já havia sido aprovado pelo 9 

Consu, e colocava algumas propostas, que são exatamente as que constam na proposta hoje 10 

apresentada. No Planejamento Estratégico da Unicamp de 2021-2025, um dos objetivos 11 

estratégicos é estabelecer um modelo sustentável de gestão financeira e administrativa para a 12 

área de Saúde. Portanto, são questões que já vêm sendo exercitadas e discutidas em vários 13 

ambientes da Universidade. Analisando os recursos destinados para a área da Saúde, ao longo 14 

de várias gestões da Reitoria, verifica uma tendência de queda de um pouco mais de 20% para 15 

algo em torno de 17%. Portanto, o orçamento da área da Saúde ano a ano vai se repetindo; dessa 16 

forma, o orçamento que está sendo discutido para 2026, para a área da Saúde, o conjunto das 17 

unidades, é o mesmo de 2025, corrigido financeiramente com os indicadores econômicos 18 

propostos. Ou seja, ele está praticamente engessado a essa situação, e a consequência disso é 19 

que todas as propostas de expansão da área da Saúde que surgiram durante esse período sempre 20 

encontraram barreiras na questão orçamentária. O Hospital Estadual de Sumaré se tornou 21 

disponível para convênio com a Universidade na gestão do professor Hermano Tavares. 22 

Naquele momento, a Secretaria de Estado de Saúde colocou duas alternativas, fazer um 23 

convênio com a Universidade ou transferir definitivamente para a Universidade o Hospital de 24 

Sumaré, que passaria a ser da Unicamp. A Reitoria da época analisou e preferiu a opção de 25 

convênio, porque, uma vez transferido para a Universidade, haveria a preocupação com a 26 

questão orçamentária, sem a garantia de que teriam recursos para financiar esse hospital. Mostra 27 

a foto de um terreno ao lado do Hemocentro onde seria construído o Hospital do Sangue, um 28 

projeto dos anos 1990 em parceria com o governo federal, governo estadual e BNDES. Houve 29 

um evento de lançamento da pedra fundamental, em que esteve presente o então presidente do 30 

BNDES, o secretário de Estado da Saúde, as pessoas e as entidades envolvidas, governo federal, 31 

governo municipal e a Universidade, porém o projeto não avançou. O pouco que foi feito, 32 

apenas a fundação do terreno, foi feito com recurso federal e o projeto está desse jeito desde 33 

então. Quando foi Superintendente do Hospital de Clínicas, entre 2005 e 2010, fizeram, também 34 

em parceria com a Secretaria de Estado da Saúde, uma proposta de construir um HC 2, com um 35 

pronto-socorro bem maior que o atual. Seria um avanço, com o acréscimo de aproximadamente 36 

250 leitos. A Secretaria de Estado da Saúde propôs financiar, foi discutido nesta sala aqui com 37 

toda a área da Saúde, na época a Universidade tinha um reitor médico, o professor Fernando 38 

Ferreira Costa, e por preocupação com a questão orçamentária, ele decidiu que seria melhor 39 

tentar otimizar os leitos do Hospital e suspender o financiamento da construção do HC 2. 40 
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Naquele momento, foi até Brasília conversar com um ex-Reitor da Unicamp, o professor 1 

Pinotti, que era deputado federal, relatou a situação e ele comentou que se tivesse que perguntar 2 

com que recursos iriam financiar o Caism, ele nunca teria sido construído. O professor Pinotti 3 

se ofereceu para ligar para o Reitor e conversar com ele. Chegou um esboço do projeto, iam 4 

partir para o projeto mais detalhado, para o projeto executivo, mas parou ali. Havia um 5 

compromisso de colocar recursos no próximo ano para construir esse hospital, então era mais 6 

uma oportunidade. No dia 7 de agosto de 2025, ele, o professor Paulo César e representantes 7 

da área da Saúde foram a uma reunião com o ministro da Saúde, Alexandre Padilha, para 8 

conversar sobre questões de recursos, e lembrou o ministro de que em sua primeira gestão no 9 

Ministério ele havia passado para a Unicamp R$15 milhões para iniciar a construção de uma 10 

clínica de oncologia. O dinheiro chegou a ser depositado para a Unicamp e foi devolvido para 11 

o Ministério da Saúde por insegurança orçamentária. O ministro lembrou do fato e colocou 12 

mais detalhes para o Reitor, para o professor Coy, para a professora Elaine. Então, mais uma 13 

vez, tiveram oportunidade de expansão da área da Saúde e a Universidade devolveu o dinheiro. 14 

A consequência desse engessamento orçamentário é uma relação alta de usuários do SUS por 15 

leito. Aqui na Unicamp, com um hospital engessado, são 4.400 usuários do SUS para cada leito 16 

do hospital, ao passo que em Marília são 2.796 para cada leito do hospital. Em Ribeirão Preto, 17 

2.100; em Botucatu, 2.300; em São José do Preto, 1.926. A área da Saúde da Unicamp tem as 18 

mesmas dimensões de quando foi criada, com variações mínimas, e na época a população de 19 

Campinas era de 750 mil habitantes, hoje é de 1,2 milhão. Uma das consequências disso é que 20 

excedente da demanda que não consegue ser atendida aqui no complexo da Unicamp, está 21 

sendo, por chamamentos públicos, transferido para hospitais privados. Dá o exemplo da 22 

implantação do Hospital da São Leopoldo Mandic em Campinas, um hospital privado que não 23 

está sendo implantado para atendimento privado, mas para atender demanda SUS. Portanto, 24 

estão privatizando a demanda SUS; é o contrário, não é o privado vindo para a Unicamp, é a 25 

demanda SUS indo para um serviço privado. Seguindo a orientação do grupo de trabalho de 26 

2020, trazem aqui uma proposta com as unidades que integrariam um projeto de autarquização. 27 

Informa que a despesa que a Universidade tem com o custeio da área da Saúde, em 2025, em 28 

valores atualizados, é de um total de R$300 milhões. E a folha de pagamento atual de todos os 29 

profissionais que atuam na área da Saúde é de R$754 milhões, que somados aos R$300 milhões 30 

totalizam R$1,053 bilhão de despesa da área da Saúde prevista para 2025. Em conversa prévia 31 

com o Governador, ele mencionou que é um volume alto de recursos, não daria para imaginar 32 

que esse dinheiro vai sair assim de uma hora para outra, e propôs estabelecer um projeto, como 33 

foi feito com Botucatu, de desfinanciamento progressivo, com o estado colocando recursos 34 

progressivos, e a Unicamp apresenta uma proposta que o governo vai analisar sem nenhum 35 

compromisso de aprovar. Nos dois primeiros anos, a Universidade manteria o seu 36 

financiamento de custeio em pessoal, nos três anos seguintes ela retiraria o dinheiro de custeio, 37 

que é R$300 milhões, portanto ela retiraria R$100 milhões por ano, e nos cinco anos restantes 38 

ela seria ressarcida do pagamento da folha de profissionais mais os benefícios, um total de 39 

R$750 milhões, o que equivaleria a um ressarcimento progressivo de R$150 milhões por ano, 40 
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chegando em 2035 com a Universidade zerada com as despesas da área da Saúde. Em 1 

contrapartida, um trabalho da PRG analisou que seria seguro com esses recursos ampliar 1.100 2 

vagas de ingressos, sem definir a forma de ingresso, são todas formas de ingresso, sendo uma 3 

parte dela com novos cursos, outra parte com expansão de cursos existentes. Do ponto de vista 4 

de modelo, imaginou-se estabelecer 800 vagas com novos cursos e 300 com expansão de cursos 5 

existentes, que vai progressivamente aumentando, à medida que se ampliam as vagas, à medida 6 

que tem primeiro, segundo, terceiro, quarto, quinto ano, chegando em 2036 com 5.600 alunos, 7 

oriundos dos novos cursos de graduação, e 2.100 dos cursos existentes. A consequência disso 8 

é que precisariam contratar docentes, à medida que a cronologia dos fatos fosse acontecendo. 9 

Como todos os docentes da Universidade acabam atuando na pós-graduação, uma consequência 10 

da expansão e contratação de docentes seria a expansão da pós-graduação, sendo prevista uma 11 

expansão de 3.850 alunos de pós-graduação. Com esse aumento progressivo de profissionais e 12 

alunos na Universidade ao longo desses anos, chegarão em 2036 com aproximadamente 13.500 13 

pessoas a mais circulando nos campi da Universidade. Obviamente seria necessário 14 

investimento em infraestrutura, que se estimou em R$500 mil, para modernizar as estruturas 15 

atuais e ampliar as estruturas para atender a essa expansão, e um forte processo de 16 

modernização, como também atender restaurantes, moradias, que são questões que estão em 17 

pauta esperando financiamento. Em termos de recursos ao longo do tempo, em 2036 a despesa 18 

da Universidade seria semelhante àquilo que ela estaria retendo de recursos anteriormente 19 

aplicados na área da Saúde. Exibe um slide com a proposta de uma lei complementar, uma vez 20 

que a autarquia se cria por lei, sendo que o primeiro artigo define o nome formal dessa autarquia, 21 

que seria Hospital das Clínicas da Universidade Estadual de Campinas, ou seja, o Hospital 22 

incorpora o nome da Unicamp. O artigo segundo é muito importante, porque menciona que essa 23 

autarquia se associa com a Universidade Estadual de Campinas para fins de ensino, pesquisa e 24 

extensão, e essa é uma associação por lei, como é o HC de Ribeirão Preto, como é o HC de São 25 

Paulo. Lembra que o HC de São Paulo tem todos os prêmios que são colocados em termos de 26 

hospital público e hospital acadêmico. O HC de Ribeirão Preto tem vários prêmios também, 27 

Ribeirão Preto tem uma pós-graduação nota 7, tanto quanto a Unicamp, é uma escola 28 

extremamente qualificada. O artigo 3º traz as finalidades da autarquia, no inciso I as finalidades 29 

acadêmicas, ensino e treinamento de estudantes, no item “a”, no item “b” o aperfeiçoamento, 30 

atualização, especialização profissionais e no item “c” a investigação científica, inovação 31 

tecnológica, e assim sucessivamente. O Artigo 6º traz a macroestrutura gerencial, porque o 32 

detalhamento depois iria aparecer nos outros instrumentos normativos, no regimento, aqui é 33 

somente a lei; a estrutura estaria composta por presidente, conselho deliberativo, e órgãos 34 

técnicos e administrativos, que seriam detalhados no regulamento. E o artigo 7º define que o 35 

HC será dirigido por um presidente nomeado em comissão pelo governador do estado, ouvido 36 

previamente o secretário de saúde, a partir de uma lista tríplice pelo conselho deliberativo da 37 

autarquia. Compõem o conselho deliberativo professores e um representante de servidores; o 38 

diretor e o vice-diretor da Faculdade de Ciências Médicas são membros natos, o presidente do 39 

Hospital das Clínicas, dois membros da FCM indicados pela congregação, um indicado pela 40 
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congregação da Faculdade de Enfermagem, outro pela congregação da Faculdade de Ciências 1 

Farmacêuticas, outro pela congregação da Faculdade de Odontologia de Piracicaba. Portanto, 2 

há uma forte presença das unidades de ensino que formam profissionais na área da Saúde. Cita 3 

o artigo 2º da disposição transitória, que tem uma validade temporária, ele não é um artigo 4 

permanente, que define que “o servidor da Unicamp que, na data da publicação desta lei 5 

complementar, estiver prestando serviços na área da Saúde, em atividades essenciais, de apoio 6 

ou administrativas, será considerado afastado, junto ao HC-Unicamp, autarquia a que se refere 7 

o artigo 1º desta lei complementar, sem prejuízo do salário e demais vantagens, mantidos todos 8 

os direitos e obrigações decorrentes do contrato de trabalho ou do vínculo estatutário”. A 9 

contrapartida disso, conforme já mostrou, é que, a partir de 2031, a autarquia começa 10 

progressivamente a ressarcir esse apoio de pagamento. Ressarce 20% em 2031, como consta 11 

no parágrafo 2º do artigo 2º, 40% em 2032, e assim sucessivamente, até chegar a ressarcimento 12 

de 100% a partir de 2035. A Unesp tem ressarcimento de 100% do apoio de pagamento desde 13 

2020. A única contrapartida que está colocada é a expansão de 1.100 vagas de alunos de 14 

graduação, que foi avaliada pela PG, juntamente com a PRDU, de forma que os recursos que 15 

estão recebendo seriam bastante robustos para atender a essa expansão. Coloca-se à disposição 16 

para qualquer dúvida que possa surgir. O Conselheiro CLAUDIO SADDY RODRIGUES COY 17 

faz sua autodescrição: é um homem branco, de cabelos pretos, usa óculos e está vestindo uma 18 

camisa clara de mangas compridas. Diz que o que está sendo discutido aqui é o modelo atual 19 

versus o modelo presente em outros hospitais universitários, com exceção do Hospital 20 

Universitário da USP, e veem que o campo de estágio dessas faculdades, da Faculdade de 21 

Medicina da USP, de Ribeirão Preto, e de Botucatu, adquiriram uma pujança ao longo do 22 

tempo, houve um crescimento. A Unicamp tem um ensino na área da Saúde que é 23 

importantíssimo para a Faculdade de Ciências Médicas, e não podem abrir mão disso do ponto 24 

de vista acadêmico. Ressalta que se a autarquização fosse prejudicar qualquer formação de 25 

residentes, alunos de graduação, pós-graduação, seria o primeiro a ser contrário, porque existe 26 

um histórico nesses outros hospitais mostrando que é um modelo que funciona e que possibilita 27 

um crescimento em campos de estágio, que têm uma importância muito grande. O único 28 

hospital que não é autarquia que funciona dentro de um campus universitário é o Hospital 29 

Universitário da USP, que trabalha com dificuldades. Ele tem 300 leitos, está com 70 leitos 30 

fechados, tem um custo elevado, e não possui, do ponto de vista assistencial e acadêmico, um 31 

papel relevante na estrutura de Saúde, é um hospital que caminha com dificuldades. A Reitoria 32 

da USP já tentou transferir esse hospital para a Secretaria de Saúde e não conseguiu. A Unicamp 33 

também possui um modelo hoje que pesa bastante no orçamento da Universidade, tem um custo 34 

cada vez maior, que leva a um modelo quase de insustentabilidade e que dificulta a gestão e o 35 

crescimento da Universidade. Como professor universitário, é favorável a uma proposta de 36 

autarquia, porque ela vai possibilitar o crescimento da Universidade, que hoje é muito difícil. 37 

Hoje não conseguem fazer nem o crescimento da área da Saúde, nem o crescimento da área 38 

acadêmica, dos cursos etc. Veem, ao longo das gestões, os superintendentes dos Hospitais de 39 

Clínicas correndo atrás de recursos, algo que eles fazem muito bem, conseguem emendas 40 
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parlamentares, suplementação aqui no Conselho Universitário, mas, em termos de custeio, não 1 

é possível fazer investimento pesado em projetos que tenham um impacto significativo na área 2 

da Saúde, e isso afeta o ensino, afeta o treinamento, porque possuem dificuldade em fazer 3 

incorporação de tecnologia. A proposta atual de autarquia traz o detalhamento necessário que 4 

garante as atividades acadêmicas da Universidade dentro da área da Saúde e projeta uma 5 

possibilidade de crescimento de novos cursos e a possibilidade de ingresso de novos alunos. A 6 

Conselheira ROBERTA CUNHA MATHEUS RODRIGUES faz sua autodescrição: é uma 7 

mulher branca, de 60 anos, cabelos castanhos com mechas claras, olhos castanhos, óculos de 8 

aro rosa com detalhes em verde e está vestindo uma blusa rosa. Posiciona-se favoravelmente à 9 

proposta de autarquização pelos benefícios previstos no que tange à possibilidade de 10 

investimentos em cursos já oferecidos na Universidade, pela possibilidade de criar novos cursos 11 

e aumentar o número de vagas. Isso não só atende à crescente demanda por profissionais 12 

qualificados, mas também fortalece o compromisso da Unicamp com a formação de excelência 13 

alinhada às necessidades da sociedade. Mais do que isso, o maior benefício reside no cunho 14 

social da proposta, que possibilitará a ampliação do número de leitos. Acha que isso precisa ser 15 

lembrado, sendo que a possibilidade de investimentos em tecnologia de ponta na Saúde e a 16 

qualificação do cuidado vai beneficiar os usuários do SUS, que representam um expressivo 17 

contingente populacional hoje. A estrutura atual não dispõe de recursos e tecnologias 18 

suficientes para atender com agilidade e com a qualidade tecnológica necessária. Então, acha 19 

que será um benefício importante para a sociedade, a exemplo do que têm acompanhado com 20 

hospitais das demais universidades públicas paulistas. As unidades de ensino e pesquisa da 21 

Unicamp, que compõem a área da saúde da Unicamp, como a FCM, a FEnf, a FOP e a FCF, 22 

pelo que entende, estão em consenso para garantir uma transição que respeite os seus direitos e 23 

deveres de forma equitativa, bem como das demais unidades e serviços da área da Saúde da 24 

Unicamp. Entendem que a representatividade dessas áreas está assegurada no documento 25 

elaborado, e por essas razões são favoráveis à proposta. A Conselheira KARINA GONZALES 26 

SILVÉRIO RUIZ faz sua autodescrição: é uma mulher branca, de olhos azuis, 1,70 metro de 27 

altura, cabelos com mechas claras e está usando óculos de aro preto. Diz que esse é o primeiro 28 

modelo de autarquização que envolve a área de Odontologia, e a Faculdade de Odontologia de 29 

Piracicaba está apoiando totalmente a proposta de autarquização. Isso porque vão conseguir 30 

ampliar o atendimento odontológico que prestam à população de Piracicaba e de toda a sua 31 

região metropolitana. Hoje, o sistema integrado de clínicas odontológicas da FOP possui 53 32 

consultórios odontológicos, e com a inauguração do novo centro clínico, isso será expandido 33 

para 150 consultórios, sendo então considerado pelo secretário de Saúde do Estado de São Paulo 34 

como o maior e principal centro de referência em atendimento odontológico gratuito e público 35 

do Estado de São Paulo. Mas é claro que há algumas limitações, como oferecimento de 36 

reabilitações das próteses de forma gratuita para os pacientes. Um dos benefícios da 37 

autarquização, englobando o sistema de clínicas odontológicas da FOP, será a possibilidade de 38 

entrada do recurso SUS para a Faculdade e a possibilidade então de oferecer toda a parte de 39 

reabilitação oral de maneira gratuita à população carente que é atendida pelo serviço. Além 40 



 539  
 

disso, haverá a possibilidade de expandir o serviço de atendimento às deformidades faciais, que 1 

atualmente é oferecido somente pela Faculdade de Odontologia da USP de Bauru e que é uma 2 

referência nacional. Porém, com a autarquização, terão a possibilidade de oferecer esse serviço 3 

também dentro da FOP. Acreditam que são benefícios diretos para a população e também para 4 

o ensino, pesquisa e extensão oferecidos na FOP e que serão garantidos pelo modelo que está 5 

sendo proposto pela autarquização. Reforça também que existe, junto com esses benefícios que 6 

citou, a possibilidade de ampliação e de fortalecimento do campus de Piracicaba com a chegada 7 

de novos cursos, como, por exemplo, a Faculdade de Medicina e outros. Parabeniza o grupo de 8 

trabalho por essa proposta muito bem redigida, uma proposta sólida e que garante todos os 9 

direitos e a possibilidade de fortalecimento tanto do serviço de Odontologia, que já é oferecido 10 

com excelência pela Unicamp, como também de ampliação da área de ensino, pesquisa e 11 

extensão na FOP. O Conselheiro JÖRG KOBARG faz sua autodescrição: é um homem branco, 12 

de 60 anos, com calvície avançada, usa óculos e está vestindo uma camisa vermelha. Parabeniza 13 

o professor Zeferino pela apresentação da proposta e por presidir o grupo de trabalho que nela 14 

resultou. O professor Zeferino esteve na FCF no dia 10 de setembro, um dia em que estava 15 

ausente, em uma banca de professor titular na USP, então a diretora associada, professora 16 

Wanda Almeida, presidiu essa congregação. Ela fez um pequeno relato que lerá aqui e que 17 

reflete a posição da congregação da FCF frente a essa proposta da autarquização: “O professor 18 

Zeferino, na nossa reunião da congregação, com vários membros da comunidade presentes, 19 

explicou que o hospital continua público, que as atividades da docência, pesquisa e extensão 20 

seriam mantidas. Muitos presentes fizeram questionamentos solicitando esclarecimentos. A 21 

proposta, se aprovada, será transformada em um projeto com todo o detalhamento necessário. 22 

Os presentes questionaram sobre a situação dos funcionários e foi esclarecido que não haverá 23 

demissões ou prejuízo dos benefícios e jornada de trabalho. Além disso, os hospitais terão maior 24 

possibilidade de crescimento, assim como a própria Unicamp, pela ‘sobra’ de mais recursos 25 

para investir na Universidade como um todo. Uma parte importante: os campos de estágios na 26 

área de saúde estão assegurados. A comunidade da FCF entendeu que a autarquização, a 27 

exemplo da própria Unicamp, que é uma autarquia também, não implica privatizações. Não 28 

houve manifestações contrárias à proposta”. Portanto, como diretor da Faculdade e 29 

pessoalmente também, apoia essa proposta. Acha que o mais importante é que toda a parte 30 

acadêmica, pesquisa, ciência, ensino, será mantida e vai estar em conjunto com a Unicamp, 31 

como sempre foi. A Doutora FERNANDA LAVRAS COSTALLAT SILVADO faz sua 32 

autodescrição: é uma mulher branca, de cabelos longos castanhos e está usando uma blusa rosa 33 

com colar vinho. Surgiram algumas dúvidas nas reuniões prévias a este Consu e preparou 34 

esclarecimentos para alguns pontos, que talvez ajudem os conselheiros. O primeiro ponto que 35 

considera importante, em complementação ao que o professor Zeferino já apresentou, é que o 36 

relatório que está na pauta foi um instrumento muito importante para fazer um diagnóstico da 37 

atual situação da área da Saúde, até para poderem fazer uma previsão do impacto financeiro da 38 

proposta para o governo do estado. E, ao mesmo tempo, poder fazer um cálculo da contrapartida 39 

a ser apresentada pela Universidade para o governo. Com base no estudo apresentado, chegou-40 
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se ao número de 1.100 novas vagas para graduação ao longo de 2028 a 2035. Mas o que vai 1 

realmente ser submetido ao governo do estado é o projeto de lei complementar, onde consta a 2 

proposta a ser encaminhada para o governo. O relatório é importante para os conselheiros 3 

entenderem como foi feito esse levantamento, mas a proposta mesmo é a do projeto de lei 4 

complementar. Importante também relatar que esse projeto seguiu muito o que já está na lei de 5 

Botucatu, por orientação da própria Procuradoria Geral do Estado. Estiveram lá pessoalmente, 6 

o professor Fernando Sarti, o professor Fernando Coelho e ela, conversaram com a Procuradora 7 

Geral do Estado, e a própria equipe dela os orientou a seguir o modelo de Botucatu, que foi a 8 

última área de Saúde autarquizada. E foi o que fizeram. Outra coisa importante é que se trata 9 

aqui no Consu de uma proposta de encaminhamento de um projeto de lei complementar para a 10 

criação de uma autarquia. O Consu não tem competência para criar autarquia, então a votação 11 

aqui não vai gerar automaticamente uma autarquia. É uma proposta de encaminhamento, isso 12 

vai ser levado ao governo do estado, vai ser discutido lá, e se aprovado vai ser encaminhado à 13 

Assembleia Legislativa. A autarquia só se cria por lei complementar, não há outro instrumento 14 

para isso. E, mais importante, a autarquia é uma entidade da administração direta do estado, 15 

assim como é a Unicamp. Então, ela não é um ente privado, é um ente público, assim como a 16 

Universidade. O terceiro ponto é a questão dos servidores; o professor Zeferino colocou nos 17 

slides que o projeto prevê a garantia de que os servidores que estão hoje na Universidade 18 

atuando na área da Saúde serão considerados afastados, mas sem prejuízo de vencimento e com 19 

todos os direitos e obrigações garantidos. E não tem como, isso sendo aprovado na lei 20 

complementar, é obrigatório a Universidade seguir, ela não pode descumprir uma lei 21 

complementar. Houve questionamento no sentido de que o artigo 88, inciso V do Esunicamp 22 

prevê coisas diferentes, mas observa que o Esunicamp não está atualizado. Ele foi feito em 23 

1985, antes da Constituição de 1988, e não teve a atualização legislativa necessária para 24 

acompanhar o novo ordenamento jurídico e as leis posteriores. Portanto, ele tem que ser lido 25 

com cuidado e sempre à luz do ordenamento atual. O servidor vai ser considerado afastado, 26 

sem prejuízo de vencimento, o que significa que ele continua na folha de pagamento da 27 

Unicamp, continua recebendo seus salários pela Universidade. O que vai ocorrer, conforme o 28 

próprio projeto de lei prevê, é que, com o passar dos anos, haverá um ressarcimento desses 29 

vencimentos pelo estado para a Unicamp. Mas o servidor não sai da folha, e quando ele se 30 

aposentar, vai se aposentar pela Universidade, como acontece atualmente. No que diz respeito 31 

à progressão, a Deliberação CAD-A-032/2022 prevê que o servidor afastado para outro órgão 32 

não pode participar de progressão, mas isso não vai valer frente à lei complementar, ela é 33 

superior a essa previsão. Dessa forma, caso aprovada a autarquização, a Universidade terá que 34 

rever a deliberação ou aprovar uma deliberação específica para esse grupo, não para definir se 35 

o servidor vai poder ou não participar da progressão, mas sim como ele vai participar, a maneira 36 

como isso vai ocorrer, se serão dados informados pela chefia de lá, ou se a chefia de lá vai 37 

conseguir fazer. A maneira de fazer a progressão vai ter que ser discutida e aprovada, mas a 38 

Universidade não vai poder cogitar não aprovar a possibilidade de progressão desses servidores. 39 

Outro ponto é a licença-prêmio: o artigo 122 do Esunicamp ressalva essa situação dos afastados 40 
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para outro órgão público, mas isso, na legislação atual do governo do estado, já está superado. 1 

O artigo 76 da Lei Complementar 10.261/1968, que é o Estatuto do Servidor do Estado, e que 2 

é aplicado aqui subsidiariamente, prevê que o tempo de serviço público, considerado 3 

exclusivamente aquele prestado no estado e nas suas autarquias, é considerado para todos os 4 

fins. Inclusive, localizou um parecer da PGE de 2010, que concluiu que quando o afastamento 5 

implicar prestação de serviço ao estado, vale dizer, a administração direta por qualquer dos 6 

órgãos e suas autarquias e aos poderes do Estado, ou seja, dentro do próprio Estado de São 7 

Paulo, não em outras entidades federadas, não há que ser considerado causa de interrupção de 8 

exercício para fins de aquisição de direito à licença-prêmio. Portanto, se o servidor está afastado 9 

para outro órgão público, o estado já tem previsto que está garantido o tempo de exercício para 10 

fim de licença-prêmio. Coloca-se à disposição se houver necessidade de outros esclarecimentos. 11 

A Conselheira MÔNICA ALONSO COTTA faz sua autodescrição: é uma mulher branca, de 12 

óculos, cabelos grisalhos quase brancos, presos na nuca, e está vestindo uma blusa azul claro. 13 

Registra que pretende complementar a apresentação abordando um aspecto da proposta que, 14 

segundo observa, tem sido pouco mencionado no debate. Relata que, ao longo de três anos e 15 

meio de participação no Conselho Universitário enquanto diretora do Instituto de Física Gleb 16 

Wataghin, ouviu reiteradas manifestações do professor Fernando Sarti apontando que a 17 

Universidade possui um número relativamente reduzido de estudantes de graduação quando 18 

comparado às universidades coirmãs. Observa que essa característica é compensada pela 19 

elevada presença de estudantes de pós-graduação, destacando que, conforme indicado na 20 

proposta em discussão, 48% do total de estudantes da Unicamp são da pós-graduação, enquanto 21 

52% pertencem à graduação. Passou a refletir sobre as razões dessa composição, e nos seis 22 

meses anteriores percorreu todas as 24 unidades da Universidade que oferecem cursos de 23 

graduação, com o objetivo de compreender melhor as demandas da graduação. Relata que, a 24 

partir dessas visitas, tornou-se mais evidente compreender por que a Universidade possui tantos 25 

estudantes de pós-graduação, ao passo que a graduação tem experimentado expansão muito 26 

limitada. Destaca que, nos últimos dez anos, apenas um novo curso de graduação foi criado, a 27 

Engenharia de Transportes da Faculdade de Tecnologia, iniciativa que decorreu de uma 28 

readequação interna de vagas da própria unidade, e não de um processo de análise mais amplo 29 

das demandas externas da sociedade. Em seguida, observa que os trâmites para criação de 30 

cursos de graduação são longos, lembrando que a Cepe aprovou cursos que somente serão 31 

oferecidos no vestibular de 2027, o que significa que a primeira turma se formará apenas após 32 

2030. Considera que, caso a proposta em debate venha a se concretizar, a Universidade já terá 33 

atravessado parte significativa desse período. Explica que tal morosidade decorre, em parte, da 34 

necessidade de planejamento detalhado e cuidadoso para implantação de cursos de graduação. 35 

Em contraste, observa que a pós-graduação não enfrenta as mesmas barreiras institucionais, 36 

pois se estrutura fortemente sobre a pesquisa, que caracteriza como o DNA da Universidade. 37 

Ressalta que a pesquisa não encontra barreiras, pois, quando não há recursos internos 38 

disponíveis, os pesquisadores buscam financiamento externo. Afirma que a pesquisa se 39 

alimenta essencialmente da presença de estudantes de pós-graduação e pós-doutores, 40 
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contingente que a Universidade possui em grande quantidade, porque a pesquisa é o que dá o 1 

norte desta Universidade. Diante desse quadro, questiona qual tem sido o lugar do ensino de 2 

graduação dentro da Universidade. Relata que, nas unidades, existem demandas significativas 3 

relacionadas à graduação, muitas vezes envolvendo questões relativamente simples de resolver. 4 

Cita como exemplo a situação de estudantes de Medicina que precisam se deslocar rapidamente 5 

entre aulas na Biologia e na Medicina, atravessando a Praça da Paz e chegando atrasados ou em 6 

condições inadequadas às atividades acadêmicas. Ao dialogarem com a Prefeitura do Campus, 7 

foi possível implementar uma solução simples, com a disponibilização de um ônibus para 8 

realizar esse deslocamento de maneira mais adequada. Conversaram também com a Diretoria 9 

Acadêmica para tratar da disponibilidade de salas de aula e menciona dificuldades logísticas 10 

enfrentadas em disciplinas básicas de Física no Ciclo Básico, nas quais cerca de 2.059 11 

estudantes realizam avaliações distribuídos em 26 salas. Explica que a capacidade física dos 12 

espaços já não comporta adequadamente esse número de alunos, obrigando os docentes a 13 

organizar provas no mesmo dia e a intercalar estudantes de diferentes disciplinas nas mesmas 14 

salas. Não é possível espaçar adequadamente as cadeiras nesses ambientes, pois as salas do 15 

Ciclo Básico não permitem essa configuração e não há salas adicionais disponíveis para 16 

acomodar os estudantes. Afirma que o CB e o PB necessitam de reformas significativas, e no 17 

orçamento da Pró-Reitoria de Graduação não há recursos suficientes para isso, nem mesmo para 18 

substituir as cadeiras co Ciclo Básico, que acha que é algo que deveria ser feito. Ao longo do 19 

tempo, nas disputas por recursos orçamentários, a graduação acabou sendo parcialmente 20 

relegada a segundo plano, justamente porque a pesquisa é o DNA da Universidade. Contudo, o 21 

momento atual representa uma oportunidade para reavaliar esse equilíbrio e refletir sobre o 22 

papel da graduação na Universidade, independentemente da discussão sobre autarquização. 23 

Declara-se plenamente favorável à inclusão desses cursos no Manual do Candidato, ressaltando 24 

que a primeira entrega que a Universidade realiza à sociedade são alunos bem formados na 25 

graduação. A própria existência de programas de pós-graduação depende da formação sólida 26 

de estudantes de graduação. Sustenta que, sem uma articulação interna, que a Pró-Reitoria de 27 

Graduação está buscando promover, as unidades isoladamente não conseguirão resolver os 28 

problemas. Menciona, como exemplo recente, dificuldades enfrentadas na organização de 29 

estágios na área da Saúde junto à Prefeitura Municipal, situação que acabou resultando na 30 

impossibilidade de oferta dos estágios de enfermagem no primeiro semestre, em razão de 31 

entraves burocráticos na Prefeitura Municipal que demoraram a ser resolvidos internamente. 32 

Situações como essa demonstram a necessidade de pensar a graduação de mais ampla. Afirma 33 

que, embora ocupe atualmente a Pró-Reitoria de Graduação, ama ciência e pesquisa, e ao 34 

analisar tendências da ciência e da medicina do futuro, identifica um movimento crescente em 35 

direção à medicina personalizada e ao uso intensivo de tecnologias e equipamentos complexos. 36 

Cita como exemplos a utilização de robôs em cirurgias e terapias avançadas como o CAR-T 37 

Cell, que tem custo elevado no Sistema Único de Saúde, da ordem de R$3 milhões, mas que 38 

cura determinados tipos de câncer e doenças autoimunes. Não é médica, mas acompanha a 39 

literatura científica e dialoga com pesquisadores premiados na área. Diante disso, afirma não 40 
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entender o motivo da sobra de recursos para investimento não ser alocada para a área de Saúde. 1 

Por exemplo, a Universidade poderia adquirir robôs cirúrgicos e disponibilizá-los para uso em 2 

uma autarquia de Saúde, possibilitando que estudantes utilizem tais tecnologias em sua 3 

formação, algo que atualmente não ocorre. Faz um apelo para que olhem o outro lado, 4 

lembrando que a Universidade precisa refletir sobre o papel da graduação e sobre as demandas 5 

da sociedade. Acabaram de aprovar em princípio um curso de Direito que vai contemplar áreas 6 

que hoje são sub-representadas e que estão intrisecamente ligadas aos problemas da complicada 7 

sociedade contemporânea: Direitos Humanos, Direito Ambiental, Propriedade Intelectual e 8 

Direito Internacional. Portanto, a Unicamp pode contribuir muito para a sociedade com a 9 

graduação. Ressalta que não é adequado que o Conselho Universitário seja colocado diante da 10 

escolha entre financiar a manutenção de infraestrutura de pesquisa, como o telhado de um 11 

laboratório de um jovem docente, e atender a necessidades urgentes de pacientes em hospitais 12 

universitários. Vai sempre priorizar o paciente, ainda que reconheça a importância do telhado, 13 

portanto solicita aos conselheiros que considerem com atenção o papel estratégico da graduação 14 

na Universidade. A Conselheira CLÁUDIA VIANNA MAURER MORELLI faz sua 15 

autodescrição: é uma mulher branca, de meia-idade, cabelos curtos e grisalhos e usa óculos de 16 

leitura. Registra que a proposta em discussão também contemplou a pós-graduação, retomando 17 

a questão anteriormente mencionada acerca do desenho que está sendo construído. Observa que 18 

utiliza o termo “desenho” porque aquilo que efetivamente será realizado dependerá do projeto 19 

de lei que vier a ser aprovado, mas ressalta que a proposta atualmente apresentada já contempla 20 

a pós-graduação, por entender que ela constitui um dos DNAs da Universidade, assim como a 21 

pesquisa. Destaca que, de um universo de 34 mil estudantes da Universidade, 16 mil são alunos 22 

de pós-graduação, razão pela qual esse aspecto foi cuidadosamente considerado na formulação 23 

da proposta. Ressalta que não se pode, nem se pretende, com o eventual processo de 24 

autarquização, perder esse componente essencial que caracteriza a Instituição. É fisioterapeuta 25 

e atua no Hospital de Clínicas, onde comparece três vezes por semana para realizar 26 

atendimentos, especialmente com crianças. Os três pilares fundamentais para a tomada de 27 

decisão da comunidade universitária são o ensino, a pesquisa e a extensão, do ponto de vista de 28 

quem participa de discussões sobre o tema da autarquização há cerca de quinze anos, desde o 29 

início de sua trajetória na Universidade, período em que esteve envolvida em debates 30 

importantes na Faculdade de Ciências Médicas sobre essa questão. Portanto, o assunto não é 31 

recente e tem sido discutido de forma recorrente ao longo dos anos. Acha que ficou bem claro 32 

pelas falas que haverá um ganho para ensino, pesquisa e extensão, inclusive com base em 33 

experiências históricas positivas mencionadas por outros conselheiros, no sentido de fortalecer 34 

ainda mais a formação de excelência já realizada pela Universidade, conferindo maior robustez 35 

às atividades acadêmicas. Sobre a situação dos servidores, a PG esclareceu que os direitos dos 36 

funcionários, incluindo aposentadoria e demais garantias, permanecerão preservados, 37 

ressaltando que, se essa condição não estivesse assegurada, a proposta jamais teria sido 38 

apresentada para apreciação. Como profissional da área da Saúde, considera cruciel considerar 39 

a situação dos pacientes atendidos nos hospitais universitários. Tem profundo vínculo com as 40 
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crianças que atende no Hospital de Clínicas e testemunha diariamente a dedicação dos 1 

profissionais de Saúde que atuam na Instituição, desde os trabalhadores da portaria até 2 

enfermeiros, médicos e fisioterapeutas, todos comprometidos com o cuidado aos pacientes. 3 

Ressalta, contudo, que o sistema hospitalar se encontra atualmente em situação de 4 

estrangulamento, condição que percebe de forma concreta em sua rotina de trabalho. Considera 5 

que, apesar da dedicação e da boa vontade dos profissionais, muitas vezes não é possível 6 

oferecer as condições de atendimento que seriam desejáveis, e alerta que essa situação tende a 7 

atingir um limite. Dessa forma, entende que esse aspecto também deve ser considerado no 8 

momento de reflexão sobre os caminhos institucionais a serem adotados, ressaltando que, além 9 

das discussões sobre o papel da Universidade e os investimentos, há também a dimensão da 10 

saúde e do atendimento à população. Nesse sentido, interpreta a proposta de autarquização 11 

também como uma luta em defesa do Hospital e pela melhoria da qualidade do tratamento 12 

oferecido aos pacientes. Por essas razões, afirma que, do seu ponto de vista, tanto como pró-13 

reitora quanto como profissional de saúde que atua no Hospital de Clínicas, não identifica 14 

prejuízos na proposta apresentada. A Conselheira SYLVIA HELENA FUREGATTI faz sua 15 

autodescrição: é uma mulher de meia-idade, de pele branca, cabelos escuros na altura dos 16 

ombros e está trajando uma roupa marrom. Registra que pretende abordar dois aspectos que 17 

considera relevantes e diretamente relacionados à sua representação no Conselho como pró-18 

reitora da área de Extensão, Esporte e Cultura. O debate em curso envolve, a seu ver, dois 19 

aspectos: a expertise e a oportunidade, e é importante que o Conselho Universitário considere 20 

o peso dos testemunhos e das manifestações apresentadas por conselheiros da área da Saúde. 21 

Reconhece que todos os membros do Conselho participam em condição de igualdade no 22 

processo deliberativo, mas ressalta que existem diferenças de formação e de trajetória 23 

acadêmica entre os conselheiros, e que a Universidade valoriza justamente a qualidade e a 24 

especificidade das áreas de atuação. Nesse sentido, observa que também se manifesta a partir 25 

de uma perspectiva de expertise própria de sua área de atuação, como ocorre, por exemplo, no 26 

campo da cultura. Considera que a pluralidade de representações é legítima e necessária, mas 27 

que desconsiderar as contribuições fundamentadas nessas expertises poderia representar um 28 

equívoco coletivo. Recorda uma reflexão do escritor José Saramago que costuma mobilizá-la 29 

em momentos importantes de decisão: “Não tenhamos pressa, mas não percamos tempo”. 30 

Afirma que o momento atual representa uma janela de oportunidade nas discussões com as 31 

esferas estaduais, oportunidade que a Universidade volta a ter e em relação à qual a Reitoria 32 

tem demonstrado atenção e empenho para que não seja desperdiçada. Avalia, portanto, que 33 

compreender adequadamente a relação entre expertise e oportunidade é fundamental para 34 

interpretar a proposta que está sendo apresentada ao Conselho. No que se refere especificamente 35 

à extensão universitária, afirma que essa dimensão está contemplada na proposta, destacando 36 

que as atividades universitárias são tradicionalmente compreendidas a partir da 37 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Recorda que a conselheira Mônica já havia 38 

enfatizado o papel da pesquisa e do ensino, enquanto a conselheira Cláudia destacou a 39 

importância da pós-graduação, e considera natural que, em sua manifestação, destaque 40 
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igualmente o papel da extensão. Reitera que a extensão está prevista no documento apresentado 1 

ao Conselho, ressaltando, contudo, que se trata de um documento preliminar e que o tema ainda 2 

será objeto de diversas discussões futuras acerca das consequências e desdobramentos das 3 

decisões que vierem a ser tomadas. Conclui afirmando que há, de sua parte, confiança no 4 

processo conduzido até o momento e reforça a importância de aproveitar a janela de 5 

oportunidade existente, sempre valorizando a expertise das diferentes áreas que compõem a 6 

Universidade. A Conselheira ANA MARIA FRATTINI FILETI faz sua autodescrição: é uma 7 

mulher branca, com aproximadamente 1,67 metro de altura, cabelos castanhos, usa óculos desde 8 

a infância e está trajando uma camisa vermelha com blazer cinza. Registra que pretende ampliar 9 

sua manifestação para além dos conselheiros presentes, considerando que a reunião está sendo 10 

transmitida publicamente, e entende ser importante esclarecer alguns pontos à comunidade. 11 

Inicialmente afirma que a Universidade Estadual de Campinas é uma universidade pública, 12 

gratuita e de excelência, e é uma autarquia. O Conselho está deliberando sobre a abertura de 13 

um diálogo com o Governo do Estado, uma vez que houve manifestação do próprio governo no 14 

sentido de incentivar esse movimento. Dessa forma, explica que a decisão do Conselho consiste 15 

em autorizar que a proposta da Universidade seja encaminhada ao governo, para que 16 

posteriormente ocorram as negociações necessárias. Acrescenta que o grupo de trabalho 17 

responsável pela elaboração da proposta procurou analisar cuidadosamente a experiência da 18 

Unesp, buscando compreender os problemas que ocorreram naquele processo e procurando 19 

mitigá-los. Enquanto no caso da Unesp foram necessárias três leis complementares aprovadas 20 

em momentos distintos e sob diferentes governos, o que gerou dificuldades decorrentes dessa 21 

linha temporal, inclusive situações relacionadas a insuficiência de recursos para cumprimento 22 

de compromissos institucionais, a proposta apresentada pela Unicamp consiste na formulação 23 

de uma única lei complementar que incorpore todos os aspectos da autarquização. A 24 

contrapartida prevista para a Unicamp na proposta envolve a criação de 1.100 novas vagas no 25 

vestibular da Universidade, esclarecendo que ainda não existe definição sobre a distribuição 26 

dessas vagas entre unidades, cursos ou novas iniciativas acadêmicas. Isso será objeto de 27 

discussão futura no âmbito da Universidade, nas instâncias competentes, cabendo à comunidade 28 

universitária deliberar sobre a criação de cursos ou a ampliação de vagas existentes. Acrescenta 29 

que, além dessas vagas de graduação, também está previsto um aumento de vagas na pós-30 

graduação. O processo de autarquização poderá viabilizar a modernização tecnológica da 31 

Universidade, tanto na área da Saúde quanto nas atividades de ensino e pesquisa. No caso 32 

específico da Saúde, há possibilidade de incorporação de tecnologias contemporâneas 33 

relacionadas à robótica, à digitalização e a outras inovações presentes na prática médica atual. 34 

Da mesma forma, a modernização tecnológica poderá alcançar as salas de aula e os cursos já 35 

existentes ou que venham a ser criados. A proposta poderá permitir a ampliação da capacidade 36 

assistencial da área da Saúde, com aumento do número de leitos hospitalares e expansão de 37 

diferentes modalidades de atendimento, o que já foi mencionado por outras unidades, como a 38 

Faculdade de Odontologia de Piracicaba, que atualmente enfrenta limitações para ampliar seus 39 

serviços. Considera que essa expansão assistencial permitirá que mais pessoas dependentes do 40 
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Sistema Único de Saúde sejam atendidas. Pergunta qual seria o plano alternativo caso a 1 

proposta em discussão não seja adotada. O Conselheiro FERNANDO SARTI faz sua 2 

autodescrição: é um homem branco, com aproximadamente 1,82 metro de altura, cabelos 3 

castanhos, e está trajando uma camisa branca quadriculada. Diz que acompanha a discussão 4 

sobre o tema há bastante tempo, tendo participado de grupo de trabalho, também esteve à frente 5 

da Funcamp, onde atividade com a área da Saúde é muito importante, e posteriormente, por 6 

dois mandatos à frente da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Universitário. Considera que a 7 

Universidade tem, no momento atual, a oportunidade de reparar aquilo que interpreta como um 8 

equívoco histórico, afirmando que o processo de autarquização deveria ter sido realizado 15 9 

anos atrás. Não considera razoável supor que apenas a Unicamp esteja correta enquanto todas 10 

as demais universidades públicas brasileiras estariam equivocadas, como a USP, a Unesp e 11 

todas as universidades federais. Incomoda-lhe ver que a Unicamp oferece 3.300 vagas no 12 

vestibular, enquanto a Unesp, com orçamento semelhante, oferece 7.500 vagas. Propõe que a 13 

reflexão seja ampliada para além da própria comunidade universitária, sugerindo que se 14 

considere também a perspectiva da sociedade e dos estudantes que pretendem ingressar na 15 

Universidade, questionando se não prefeririam a ampliação do número de vagas disponíveis. 16 

Da mesma forma, menciona a capacidade hospitalar da instituição, afirmando que atualmente 17 

existem cerca de 560 leitos, e sugere que se questione a sociedade se não seria desejável ampliar 18 

essa capacidade para algo próximo de mil leitos. Recorda que, quando chegou à Universidade 19 

em 1983, o Hospital de Clínicas estava na fase final da construção, enquanto em Ribeirão Preto 20 

o hospital universitário havia sido inaugurado recentemente, observando que atualmente aquele 21 

hospital possui cerca de mil leitos, enquanto a capacidade da Unicamp permaneceu 22 

praticamente inalterada ao longo de décadas. Argumenta que a Universidade não deve tomar 23 

decisões olhando apenas para si mesma, pois ela pertence também à sociedade. A proposta 24 

apresentada representa uma nova autarquia e a interpreta como uma situação de ganho coletivo, 25 

questionando onde estariam as perdas decorrentes dessa proposta. Ressalta que foi afirmado no 26 

debate que todos os direitos dos servidores estão preservados e pergunta, portanto, onde 27 

estariam os prejuízos para a Universidade ou para a área da Saúde. A proposta representa uma 28 

oportunidade histórica para que a Universidade volte a crescer e a investir, algo que considera 29 

necessário, especialmente para aqueles que administram os recursos institucionais. Observa que 30 

atualmente cerca de 95% a 97% do orçamento está comprometido com despesas de custeio, o 31 

que limita significativamente a capacidade de investimento da Instituição, sobretudo na área da 32 

Saúde. Compreender as mudanças pode gerar insegurança, mas considera que o momento 33 

representa uma oportunidade relevante e talvez única para que a Universidade retome um 34 

processo de crescimento com qualidade, ampliando sua credibilidade perante a sociedade. O 35 

Conselheiro FERNANDO ANTONIO SANTOS COELHO faz sua autodescrição: é um homem 36 

negro, de estatura mediana, calvo, com os cabelos restantes brancos, usa óculos de armação 37 

azul e está trajando paletó azul-marinho, gravata azul com pontos vermelhos e brancos e camisa 38 

branca. Destaca a necessidade de enfatizar um ponto que considera central para a discussão: a 39 

Universidade e o Hospital Universitário chegaram a um momento em que a capacidade de 40 
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financiamento atingiu um limite, de modo que, caso não seja encontrada uma alternativa que 1 

permita ampliar as possibilidades de investimento e financiamento, não haverá condições de 2 

promover a expansão da Universidade nem do Hospital. O professor Zeferino destacou que o 3 

HC, ao atingir o limite de sua capacidade de operação, gera excedentes de demanda que acabam 4 

sendo absorvidos por serviços privados de saúde, o que evidencia as limitações atuais da 5 

estrutura pública disponível. Ressalta que o debate em curso envolve uma mudança de 6 

paradigma no modo de financiamento e de organização institucional da Universidade e de sua 7 

área da Saúde, reconhecendo que mudanças dessa natureza costumam gerar receios e posições 8 

divergentes, o que considera natural no contexto de transformações estruturais. Ainda assim, 9 

entende que o momento exige que a Universidade defina com clareza quais caminhos pretende 10 

seguir. Observa que a área da Saúde tem sido mantida essencialmente com recursos destinados 11 

ao custeio, situação conhecida por aqueles que atuam diretamente no setor. Explica que, embora 12 

o Sistema Único de Saúde no Estado de São Paulo contribua com recursos, esses valores se 13 

destinam basicamente à cobertura de despesas correntes, não contemplando investimentos. Da 14 

mesma forma, os recursos adicionais que a Universidade destina ao hospital universitário 15 

também são majoritariamente voltados ao custeio, sem viabilizar investimentos de maior porte. 16 

Nesse contexto, o HC vem enfrentando, ao longo do tempo, um processo de sucateamento 17 

decorrente justamente da ausência de investimentos, realidade conhecida pelos profissionais 18 

que lá trabalham. Considera que a proposta de autarquização do Hospital pode abrir uma 19 

possibilidade concreta de reorganização do financiamento, destacando que autarquia não se 20 

confunde com privatização, uma vez que se trata de uma entidade pública. Lembra que a própria 21 

Universidade Estadual de Campinas é uma autarquia, reafirmando seu caráter público e não 22 

privatizado, e a criação de uma autarquia permitiria estabelecer mecanismos de financiamento 23 

mais adequados às necessidades da área da Saúde, possibilitando que os recursos destinados ao 24 

setor cheguem efetivamente ao hospital universitário. Observa que o financiamento estadual da 25 

saúde alcança diversas instituições no Estado de São Paulo, incluindo hospitais universitários 26 

de outras universidades e instituições como santas casas, enquanto a Unicamp, em razão de sua 27 

estrutura administrativa, encontra dificuldades para acessar esses recursos de forma mais ampla. 28 

Questiona, portanto, se é justo que a Unicamp permaneça na condição atual, sem buscar 29 

alternativas que permitam ampliar suas fontes de financiamento. Adverte que a manutenção do 30 

modelo vigente poderá levar, progressivamente, à redução de atividades e serviços na área da 31 

Saúde, uma vez que a Universidade não dispõe de recursos suficientes para sustentá-los. Dessa 32 

forma, defende a necessidade de uma análise pragmática da situação, avaliando alternativas que 33 

permitam assegurar financiamento adequado tanto para a área da Saúde quanto para o conjunto 34 

da Universidade. Considera que a proposta em discussão representa uma possibilidade concreta 35 

de reorganização do financiamento institucional, para que a área da Saúde possa crescer e se 36 

fortalecer, ao mesmo tempo em que a Universidade poderá repensar sua expansão acadêmica, 37 

seus cursos e seus investimentos em infraestrutura e qualidade de ensino. Conclui afirmando 38 

que se trata de um momento importante de reflexão para a comunidade universitária, no qual 39 

se discute uma nova forma de financiamento e de organização institucional que preserve e 40 
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fortaleça tanto a Universidade quanto sua área da Saúde. A Conselheira KETHLYN 1 

KETHRINY DA COSTA BRITO solicita esclarecimento quanto ao encaminhamento da 2 

discussão em curso, registrando que havia compreendido, a partir do que foi combinado no 3 

início da reunião, que seria submetida à votação a proposta de retirada de pauta. Diante da 4 

abertura para manifestações, questiona se o procedimento adotado consiste em ouvir 5 

previamente os inscritos para, ao final, deliberar sobre a retirada de pauta e, dependendo do 6 

resultado dessa deliberação, retomar a discussão do tema. O MAGNÍFICO REITOR esclarece 7 

que a retirada de pauta deve estar fundamentada em uma razão, motivo pelo qual considera 8 

importante ouvir as manifestações dos inscritos antes de eventual deliberação. Acrescenta que 9 

há um número elevado de inscritos e solicita que seja respeitado o tempo das falas, a fim de 10 

garantir o adequado andamento da reunião. O Conselheiro JOSÉ LUIS PIO ROMERA faz sua 11 

autodescrição: é um homem branco, usa óculos e é careca. Registra que a proposta apresentada 12 

pela Administração foi recebida na quarta-feira anterior no sindicato e afirma que não estão se 13 

furtando ao debate, ressaltando que permaneceram ao longo da Sessão ouvindo atentamente e 14 

registrando os argumentos apresentados pela Administração. Observa, entretanto, que avaliam 15 

ser necessário ampliar o debate sobre o tema e, por essa razão, apresentam pedido de retirada 16 

de pauta da matéria, de modo que ela retorne às congregações das unidades para que todo o 17 

processo seja rediscutido de forma mais ampla. Acrescenta que essa posição converge com 18 

proposta apresentada pelo professor Paulo César, bem como pelas entidades representativas da 19 

comunidade universitária — DCE, APG, ADunicamp e STU —, de convocar uma Assembleia 20 

Universitária. A alteração proposta, que envolve a separação da área da Saúde da Unicamp, 21 

possui impacto significativo para a Universidade e não pode ser comparada a outros processos 22 

ocorridos em diferentes instituições. Destaca que não se trata de situação semelhante à do 23 

hospital de Botucatu na Unesp, nem à autarquização ocorrida na USP na década de 1960, 24 

mencionando que, naquele caso, o Hospital Universitário permaneceu como hospital-escola e 25 

que posteriormente teria sido desestruturado propositadamente pela Reitoria, por meio de 26 

programas como o PDV, que resultaram na saída de mais de quatro mil funcionários. Sustenta 27 

que a realidade da Unicamp é distinta, pois a área da Saúde possui peso expressivo na estrutura 28 

institucional, correspondendo a 50% do conjunto das atividades, e observa que 3.200 seriam 29 

colocados em uma carreira em extinção, vão ser afastados, emprestados para a nova autarquia. 30 

A proposta não prevê realização de concursos públicos, e propõe a criação de 360 cargos em 31 

comissão para nomeações, possivelmente após negociações com o governo do estado, 32 

ponderando que tais cargos podem vir a ser objeto de disputas políticas. Acrescenta ainda que 33 

a proposta abre a possibilidade de funcionamento com duas portas de atendimento e de venda 34 

de serviços, afirmando que, embora se declare preocupação com a população, a consequência 35 

prática pode ser a redução do acesso da população aos serviços, uma vez que a captação de 36 

recursos passaria a ser priorizada, algo que está explícito na proposta legislativa. Destaca 37 

também que não há na lei previsão de ampliação do número de leitos, tanto é que o governo do 38 

estado manteve a abertura do hospital regional em frente ao Hospital Mário Gatti, recordando 39 

que uma de suas dúvidas dizia respeito justamente à possibilidade de aumento de leitos caso a 40 
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autarquização fosse implementada. Considera, entretanto, que não há indicação de aporte 1 

adicional de recursos pelo Estado e menciona o contexto do financiamento do SUS Paulista, 2 

questionando qual seria a dificuldade de o governo editar decreto e transferir ao Hospital de 3 

Clínicas os R$80 milhões que estariam em atraso relativos ao SUS Paulista. O governo estadual 4 

não quer financiar a área da Saúde da Unicamp, tampouco as próprias universidades estaduais, 5 

lembrando que não houve negociação com USP, Unicamp e Unesp acerca do financiamento 6 

após o término da atual vinculação ao ICMS. Os técnicos do Cruesp falam que poderia haver 7 

estratégia de estrangulamento progressivo do financiamento, com redução de cerca de 10% a 8 

partir de 2029, porque o goverrno estadual não gosta da ciência, é negacionista. Diante desse 9 

contexto, reitera a defesa da retirada de pauta da matéria, da ampliação do debate nas 10 

congregações das unidades e da convocação de uma Assembleia Universitária, afirmando não 11 

acreditar que haverá qualquer tipo de novo financiamento para a Universidade no atual cenário 12 

político estadual. A Conselheira ELAINE CRISTINA DE ATAÍDE faz sua autodescrição: é 13 

uma mulher branca, de cabelos originalmente cacheados, mas escovados, e está usando uma 14 

roupa azul. Ressalta o que a professora Ana Frattini mencionou, que a Universidade é uma 15 

autarquia pública e que, no interior dessa estrutura, o Hospital de Clínicas, o Caism e as demais 16 

unidades da área da Saúde, que também possuem caráter público. Na condição de 17 

Superintendente do Hospital, destaca uma preocupação já mencionada anteriormente no debate, 18 

relacionada à ausência, no projeto apresentado, de garantias concretas de expansão da área da 19 

Saúde. Observa que há previsão de ampliação de cursos, inclusive em Piracicaba, com o curso 20 

de Medicina, mas não há essa garantia na área da Saúde, que está com 400 leitos há 40 anos. 21 

Como foi dito há pouco, um hospital planejado para ser construído na Fazenda Argentina agora 22 

estaria sendo planejado para ser instalado ao lado do Hospital Mário Gatti, o que indica que a 23 

Universidade não terá participação definida nesse novo hospital de 400 leitos. O governo 24 

estadual vem adotando um modelo de chamamentos públicos para prestação de serviços, com 25 

participação de instituições privadas, mencionando como exemplo o caso da São Leopoldo 26 

Mandic citado na apresentação do professor Zeferino. Esse modelo tem sido utilizado com 27 

frequência pelo governo e questiona quais garantias existem de que esse tipo de solução não 28 

venha a substituir uma expansão efetiva da área de saúde da Universidade. Foi apresentado 29 

também pelo professor Zeferino que, apesar de a Unicamp dispor de menor número de leitos, 30 

o HC realiza volume de atendimento comparável ao de hospitais com mil leitos, situação que 31 

se reflete inclusive no SUS paulista. O que para ela falta não é a certeza de que a autarquia não 32 

seja uma necessidade, diante das dificuldades financeiras enfrentadas pela Universidade, mas 33 

observa que participou de reuniões com superintendentes de outras autarquias já existentes e as 34 

demandas apresentadas são semelhantes ou até mais difíceis. Registra também uma dúvida a 35 

respeito da situação dos trabalhadores vinculados à Funcamp, questionando se esses servidores 36 

estariam incluídos entre aqueles que teriam garantias asseguradas no novo arranjo institucional. 37 

Reitera que, embora haja afirmações de que todos terão garantias preservadas, permanece a 38 

dúvida sobre o chamado cenário de “ganha-ganha”, indagando qual seria a garantia de que os 39 

investimentos serão direcionados à estrutura da Universidade e não a mecanismos de 40 
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contratação por chamamento público, que podem representar solução de menor custo para o 1 

governo. E que ainda os casos de maior complexidade tenderiam a continuar sendo 2 

encaminhados ao HC da Unicamp, que permanecerá como referência em alta complexidade, 3 

ainda operando com 400 leitos. Conclui afirmando que, apesar dessas preocupações, é a única 4 

saída para que possam tentar crescer, por isso não se posiciona contrariamente à criação da 5 

autarquia, mas ressalta a necessidade de amadurecimento do projeto para que sejam asseguradas 6 

garantias efetivas de expansão da área de Saúde, bem como de fortalecimento das atividades de 7 

ciência, tecnologia e inovação. Acrescenta, por fim, que nunca pararam de crescer, mesmo 8 

diante das dificuldades enfrentadas. O Conselheiro FRANCISCO DA FONSECA 9 

RODRIGUES faz sua autodescrição: é um homem branco, de cabelos grisalhos, barba grisalha, 10 

tem 1,73 metro de altura, 61 anos de idade e conta com 42 anos de atuação na Unicamp. Registra 11 

que o tema da autarquização da área da Saúde vem sendo discutido há muitas décadas na 12 

Universidade, e já acompanhou isso em outros momentos. Reconhece a dedicação dos 13 

integrantes do grupo de trabalho e a qualidade do estudo apresentado, bem como dos 14 

diagnósticos apresentados. Entende a necessidade de ampliação de vagas e de cursos de 15 

graduação, assim como a responsabilidade atribuída à Reitoria na busca de soluções para os 16 

problemas urgentes da Universidade, os quais são de conhecimento de toda a comunidade. 17 

Todos desejam que a Unicamp cresça e atenda às demandas da sociedade, mas fará a leitura de 18 

um trecho de um e-mail que recebeu de um docente da Faculdade de Ciências Médicas: 19 

“Também me parece que o processo está mais rápido do que o necessário. Entendo que o timing 20 

para a Reitoria seja o ideal, por causa das conjunturas políticas e administrativas, mas é muito 21 

pouco tempo para antever problemas e soluções” [mais ou menos na linha do que a professora 22 

Elaine comentou]. Li a minuta e a princípio não encontrei maiores problemas, especialmente 23 

em relação ao formato da escolha do Superintendente e do conselho, entretanto, minhas maiores 24 

dúvidas relacionadas recaem sobre a quantidade de cargos e as verbas acertadas. Não faço ideia 25 

se estão sub ou superdimensionads, considerando a grande quantidade de médicos sob regime 26 

de pessoa jurídica (PJ). Por exemplo, na nossa Unidade de Emergência Referenciada temos 27 

aproximadamente 70% da mão de obra constituída por PJ, e isso ocorre em outros setores, 28 

talvez com o mesmo impacto”. Concluída a leitura da mensagem, registra que compartilha 29 

algumas dúvidas adicionais. Questiona como seriam resolvidos ou arbitrados eventuais 30 

conflitos de interesse entre a administração do HC Unicamp e as atividades acadêmicas da área 31 

da Saúde. Indaga também sobre a situação das chefias e dos cargos gratificados atualmente 32 

existentes para os servidores que forem afastados para a autarquia. Pergunta ainda se seria 33 

possível estabelecer planos de contingência que possam ser executados caso a Secretaria de 34 

Saúde ou o Governo do Estado não cumpram suas tarefas no processo de autarquização. Sugere 35 

a reflexão sobre a possibilidade de autarquizar por partes entre as unidades do complexo da 36 

Saúde, tendo em vista que foi mencionado anteriormente que o volume de atividades desse 37 

complexo seria significativamente maior do que o observado em experiências como a do 38 

Hospital de Botucatu. Questiona ainda quantos leitos adicionais se espera criar. Diante dessas 39 

dúvidas, considera que poderia ser aconselhável retirar temporariamente a matéria de pauta, de 40 
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modo a permitir a inclusão de soluções para esses e outros pontos levantados, retornando 1 

posteriormente ao Conselho, eventualmente em um prazo de 15 dias, após análise mais 2 

aprofundada pela comunidade universitária. Ao final, esclarece que suas ponderações não 3 

representam posicionamento contrário à autarquização. O Conselheiro HERNANDES 4 

FAUSTINO DE CARVALHO faz sua autodescrição: é um homem de 60 anos, de cabelos 5 

castanhos, e está usando uma camisa preta. Inicia declarando seu voto favorável à proposta de 6 

desvinculação da área da saúde da Unicamp, desmembrando a atual autarquia em duas. 7 

Ressalta, entretanto, que o termo “autarquização” vem sendo utilizado de forma equivocada, 8 

podendo induzir a comunidade universitária e a população à interpretação de que haveria 9 

alteração do regime administrativo, gerencial e financeiro, e principalmente a perda de sua 10 

característica pública, em contraste ao que seria privado. É extremamente favorável a essa 11 

desvinculação por confessar sua incapacidade de decidir sobre questões relacionadas à 12 

administração da área da Saúde, observando que essa incapacidade possivelmente se estende a 13 

outros conselheiros que participam de instâncias deliberativas da Universidade, como a COP, 14 

a CAD e o próprio Consu. Tanto é que, ao longo de três anos de participação nesses colegiados, 15 

não recorda ter observado votos contrários ou abstenções em relação a itens de pauta referentes 16 

à área da Saúde. A área da Saúde possui apelo inegável e avalia que poderá se beneficiar dessa 17 

independência tanto na promoção do crescimento quanto na melhoria dos serviços prestados. 18 

Tem a expectativa de que o processo leve a melhorias no setor, citando como exemplo desafios 19 

enfrentados em áreas críticas, como o pronto-socorro do Hospital de Clínicas. Em seguida, 20 

registra preocupação trazida por servidores da área, relacionada ao fato de que o setor passará 21 

a conviver com pelo menos cinco regimes de contratação: os servidores da Unicamp vinculados 22 

aos regimes CLT e CLE, trabalhadores contratados pela Funcamp, trabalhadores terceirizados 23 

contratados pela Universidade e atualmente em atividade nos hospitais e centros de saúde, além 24 

dos novos funcionários que venham a ser contratados diretamente pela nova autarquia. Essa 25 

diversidade de vínculos pode resultar em situações nas quais trabalhadores que desempenham 26 

funções equivalentes tenham remunerações e benefícios distintos. Sugere que, uma vez 27 

efetivada a desvinculação da área da Saúde, seja considerada a extinção da Diretoria Executiva 28 

da Área da Saúde – Deas. Reforça sua crítica ao outro lado da proposta, que se refere à chamada 29 

contrapartida da Universidade diante dos recursos que seriam liberados com a desvinculação 30 

da área da Saúde. Passou um bom tempo tentando identificar elementos que tornassem a 31 

proposta irreal, insustentável e impraticável, mas desistiu; a proposta está baseada em um ideal 32 

de crescimento da Universidade ao qual não se opõe, mas a partir daí ela é construída apenas 33 

por ideias. Por mais respeito que tenha pelas pessoas que trabalharam arduamente na construção 34 

dessa proposta, observa que ela surge primeiro de uma euforia da presente gestão com a eleição 35 

e com a posse. O que impede a atual composição de pousar é a sua sustentação por uma visão 36 

do orçamento da universidade que denomina “otimismo sartiano”. Poderia acrescentar o termo 37 

“frieza sartiana”, mas vai conter seu ímpeto. O que essa visão sugere é que a aplicação do 38 

orçamento liberado não será corrompida pela gestão do orçamento atual, como se ela viesse a 39 

ser gerida por uma outra administração que não a própria da Universidade, e que a 40 
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implementação de infraestrutura se dará sem esbarrar na capacidade instalada de execução 1 

orçamentária. Além disso, que as contratações e o recrutamento de pessoal não esbarrarão na 2 

burocracia inerente à administração pública e à necessária interlocução com o governo estadual, 3 

com a Assembleia Legislativa e com a comunidade universitária. Essa proposta de contrapartida 4 

esbarrará na realidade, realidade da qual só consegue extrair alguns elementos. Um deles é que 5 

as atuais unidades de ensino, pesquisa e extensão estão estranguladas em diversos aspectos dos 6 

seus universos de idiossincrasia. Termina manifestando sua resignação e sujeição à tragédia de 7 

Cassandra. Para quem não sabe, Cassandra era irmã de Heitor e de Páris, filha de Nestor e de 8 

Écoba. Apaixonado por ela, Apolo lhe concedeu o dom da premonição. Ao ser esnobado por 9 

ela, Apolo não lhe retirou o dom da premonição, mas tirou-lhe a capacidade de comunicar e de 10 

convencer seus ouvintes daquilo que lhe era revelado. A tragédia consiste em ser ela capaz de 11 

prever vários eventos que levaram à destruição de Troia, sem ser capaz de mobilizar esforços 12 

para evitar a derrocada dos troianos, seus patriotas. Com todo respeito, vai plagiar o grande 13 

Darcy Ribeiro ao assumir que “fracassei, mas meu fracasso é a minha vitória e eu detestaria 14 

estar no lugar de quem me venceu”. A Conselheira JOSELY RIMOLI faz sua autodescrição: é 15 

uma mulher, enfermeira, de 64 anos. Complementa a fala do professor Hernandes citando que 16 

o Darcy Ribeiro disse: “tenho a certeza que estou do lado certo da História”. E espera que hoje 17 

também façam isso. Sente-se muito responsável pelo seu voto hoje, pelas suas considerações, 18 

porque fez campanha e votou para esta gestão. Pensa que vários conselheiros são 19 

corresponsáveis, e gostaria de propor o diálogo. Declara sua paixão pelo ensino, amor pela 20 

extensão, o maior respeito pela pós-graduação, pela pesquisa, e acha que há um consenso aqui, 21 

que todos defendem o tripé. Mas, como profissional da Saúde, não pode deixar de defender 22 

também a assistência. Esse processo está ocorrendo com uma rapidez muito grande, inclusive 23 

há docentes de várias unidades que não sabem o que está acontecendo. Sinceramente, não 24 

sabem. Pelo bem da Reitoria, para os próximos anos, precisam manter a democracia, a consulta 25 

e a participação das unidades, das congregações. Apoia que a matéria seja retirada de pauta, 26 

para que, de fato, se envolva toda a comunidade. Sabe que estão em um período de provas, 27 

bancas, exames, estão muito atarefados. Conhecem a dificuldade, a complexidade da gestão da 28 

área da Saúde, mas todo esse corpo que foi criado, esses hospitais, tiveram uma expertise, 29 

porque foi a partir da necessidade, e há aqui um acúmulo de conhecimento e de visibilidade 30 

internacional. O HC é um dos melhores hospitais do mundo e ele tem que ser preservado. Na 31 

proposta consta que o atendimento é preferencialmente usuários do SUS, mas observa que a 32 

Unicamp tem um programa de pós-graduação em saúde coletiva, e é lei que a Unicamp seja 33 

atendimento 100% SUS. Não podem deixar passar esse item. Há uma diretriz do SUS que se 34 

chama equidade, que significa atender primeiramente, de forma mais integral, quem mais 35 

precisa. Pergunta como vai ser esse diálogo se vão ter duas portas. Isso é muito sério. Há vários 36 

pontos na minuta em que gostaria de contribuir. O professor Zeferino disse que na evolução das 37 

despesas não está garantido que haverá repasse adicional de verbas. Há uma crise de confiança 38 

por todas as outras questões que estão acontecendo no Estado de São Paulo, então finaliza 39 

sugerindo ponderação, que esperem o início do semestre, que ainda há um tempo para que seja 40 
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feita a discussão, e que em março retomem, pelo bem do SUS, da Universidade e desta gestão. 1 

O Conselheiro ANDRÉ KAYSEL VELASCO E CRUZ pergunta à Administração se vê aqui 2 

um Conselho hostil e indisposto a construir uma proposta de consenso relativo, como qualquer 3 

consenso sempre é, para uma saída para a área de Saúde. A resposta, parece-lhe, ouvindo a 4 

maioria das falas que o precederam, é que não. Reconhece que, fora do ambiente da reunião, há 5 

uma manifestação legítima contrária à proposta, mas, no interior do Conselho, o que se 6 

observou foi a expressão de diferentes matizes de opinião. Considera, entretanto, que isso não 7 

parece estar sendo devidamente considerado pela Administração na forma como o Conselho 8 

tem sido tratado, o que, a seu ver, fica evidente pelo modo como a discussão foi e está sendo 9 

encaminhada. Embora esteja na Universidade há pouco tempo, apenas desde 2023, pôde 10 

observar que, de maneira geral, propostas submetidas ao Conselho, inclusive outras de 11 

importância muito menor do que a agora discutida, costumavam seguir um encaminhamento 12 

mais estruturado, envolvendo a constituição de grupo de trabalho, discussão prévia no 13 

Expediente e posterior deliberação. Questiona, portanto, por que esse procedimento não está 14 

sendo observado no presente caso. Relata que os conselheiros receberam a minuta da proposta 15 

apenas na quarta-feira anterior à reunião e pondera que a divulgação prévia de informações ou 16 

argumentos nos meios institucionais da Universidade não substitui a apresentação formal do 17 

documento. Havia um burburinho sobre o tema, mas sem que os conselheiros tivessem acesso 18 

ao texto concreto da proposta. Após o recebimento da minuta, ocorreu uma reunião com sua 19 

bancada na sexta-feira, e a convocação oficial da reunião do Conselho foi encaminhada pouco 20 

antes de sua realização, embora a notícia de que haveria convocação já circulasse 21 

informalmente e de forma desigual em meios extraoficiais da Universidade. Na terça-feira 22 

passada, a Administração foi interpelada sobre a possibilidade de convocação da reunião e não 23 

confirmou nem negou que ela ocorreria. Diante disso, indaga se esse procedimento corresponde 24 

ao modo adequado de respeitar o Conselho Universitário, que é o órgão máximo deliberativo 25 

da Universidade. Questiona também as razões para a pressa na tramitação da proposta, 26 

sugerindo que poderiam estar relacionadas ao calendário eleitoral ou a conveniências políticas 27 

externas, como as do governador Tarcísio de Freitas, e afirma que estaria disposto inclusive a 28 

discutir o tema nesses termos, caso tais razões fossem explicitadas. Entrando na sua área de 29 

expertise, teoria política, diz que um debate democrático se dá quando as diferentes razões são 30 

levadas em conta. Acrescenta que, ao longo da discussão, tanto especialistas quanto não 31 

especialistas levantaram dúvidas que considera razoáveis sobre a proposta. Portanto, esta 32 

comunidade tem o direito legítimo de discutir mais, e é por isso que apoia a retirada de pauta, 33 

não para que o tema seja enterrado, mas para que ele seja adequadamente discutido pela 34 

comunidade, que de diferentes maneiras, em seu conjunto, irá suportar as consequências boas 35 

ou ruins dessa decisão. O MAGNÍFICO REITOR responde que não percebe um Conselho hostil 36 

e que a Reitoria também não constrói relações hostis, trata-se do debate. O Conselheiro 37 

PETRILSON ALAN PINHEIRO DA SILVA faz sua autodescrição: é um homem branco, usa 38 

óculos, tem barba e cabelos que começam a apresentar fios grisalhos, e veste uma camisa branca 39 

listrada nas cores marrom e amarelo. Observa que o Conselho está discutindo preliminarmente 40 
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a proposta de retirada de pauta de um tema que considera de grande importância. Afirma que 1 

todos os argumentos apresentados são legítimos e que o próprio debate em curso demonstra a 2 

natureza de um Conselho Universitário, no qual a pluralidade de posições é esperada e 3 

desejável. Assinala que lhe causaria estranheza se houvesse unanimidade de pensamento entre 4 

os conselheiros, pois entende que as diferenças são constitutivas do espaço colegiado e se 5 

expressam nas argumentações, nas dúvidas levantadas, nas críticas formuladas e nas distintas 6 

avaliações sobre o tema em discussão. No que se refere especificamente à retirada de pauta, 7 

observa que algumas dúvidas foram manifestadas por conselheiros mesmo após as 8 

apresentações realizadas pelo professor Zeferino, pelos pró-reitores e pelo Coordenador Geral. 9 

Há críticas, mas ressalta que o Conselho constitui justamente um espaço destinado ao debate. 10 

Considera, portanto, que, se após uma discussão ampla, que permita explicitar as diferenças 11 

existentes, inclusive aquelas de natureza político-ideológica, ainda permanecerem dúvidas ou 12 

discordâncias, qualquer conselheira ou conselheiro tem plena legitimidade para votar contra a 13 

proposta ou se abster. Avalia que o caminho mais adequado seria prosseguir com o debate, 14 

permitindo que todos os argumentos sejam apresentados e que, ao final, o Conselho delibere 15 

por meio do voto favorável ou contrário. Afirma que lhe parece mais razoável manter o tema 16 

em discussão do que retirá-lo de pauta. Acrescenta, de forma franca, que a retirada de pauta 17 

poderia transmitir a impressão de que o Conselho apenas referenda o que a Reitoria traz, 18 

enquanto, diante de divergências, o encaminhamento seria simplesmente suspender a 19 

apreciação. A existência de divergências é natural em um colegiado deliberativo e o próprio 20 

Conselho pode, se assim entender a maioria de seus membros, votar contra uma proposta 21 

apresentada pela Reitoria. Isso é natural, isso é democracia, democracia não consiste em apenas 22 

homologar propostas consideradas prontas e acabadas, mas em discutir criticamente seu 23 

conteúdo. Assim, caso a proposta apresente problemas, defende que eles sejam debatidos no 24 

plenário e que, ao final, cada conselheiro decida seu voto conforme sua convicção. Se ao 25 

término da discussão o conselheiro não estiver convencido da adequação da proposta, poderá 26 

simplesmente votar contra ou se abster, reiterando que a existência de dúvidas ou críticas não 27 

lhe parece motivo suficiente para justificar a retirada de pauta do tema. O Conselheiro LUCAS 28 

SANTOS MARÇAL faz sua autodescrição: é um homem branco, de cabelo cacheado até o 29 

pescoço, usa óculos redondos, veste uma camiseta preta da ANPG e um colar azul. Inicia sua 30 

manifestação saudando os estudantes, servidores e professores mobilizados desde as 13 horas 31 

em frente à sala do Consu. Vai destacar alguns elementos da nota política que foi publicada em 32 

conjunto pela Associação de Pós-Graduação e pelo Diretório Central de Estudantes. Antes de 33 

tudo, acha que o que estão votando hoje, às pressas e na calada do semestre letivo, é um grave 34 

retrocesso para a área da Saúde. E o tensionamento e a mobilização da comunidade contra a 35 

proposta são um indicativo da gravidade dela. Aos conselheiros e conselheiras presentes nesta 36 

Sessão, convida todos a ouvirem as palavras de ordem dos manifestantes lá fora. É preciso ouvir 37 

as bases, é algo que sempre vêm discutindo na política. Do ponto de vista institucional, 38 

preocupa a condução do processo, que não tem assegurado um debate amplo e efetivamente 39 

participativo nas bases da Universidade, com assembleias em cada instituto e com uma grande 40 
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assembleia universitária entre as classes, para referendar essa decisão. Ela é uma decisão 1 

política, antes de tudo, não um mero ajuste administrativo que devam olhar de forma pragmática 2 

e orçamentária. É preciso ter claro também que não são contra o projeto de expansão da 3 

Unicamp, não são contra a ampliação de mais cursos e mais vagas, não são contra mais 4 

investimentos. A questão central para eles é o financiamento dessa expansão, como ela se dará 5 

e quais os custos para o projeto de Universidade que defendem. Do ponto de vista pessoal, é 6 

muito triste para ele, no seu primeiro ano de representação neste Conselho, ver o complexo de 7 

Saúde estar submetido a uma autarquização. Um Conselho que nos últimos meses foi palco de 8 

conquistas históricas para esta Universidade, como a aprovação das cotas DEF e das cotas trans. 9 

Acredita que o que os une neste Conselho, estudantes, docentes e servidores, é o compromisso 10 

com a universidade pública de qualidade, e esse elemento de unidade não pode ser estendido 11 

para o governador Tarcísio de Freitas, reconhecidamente um privatista e um negacionista 12 

científico. Não podem confiar que a sua Secretaria de Saúde, junto a uma autarquia, cuidará 13 

bem dos hospitais da Universidade. Se é fato que hoje existe um problema crônico de 14 

subfinanciamento das universidades, e isso, como militantes do movimento estudantil, debatem 15 

historicamente e diariamente, é fato também que a liquidação do patrimônio da Universidade 16 

não resolverá o problema. Se a luta é em função de mais financiamento para continuar os 17 

avanços da Universidade, é com unidade entre as classes aqui presentes que alcançarão mais 18 

recursos. Pressionando em unidade, com método e com a pauta acertada. Conclui em defesa da 19 

retirada de pauta, pela possibilidade de construírem um debate democrático das bases da 20 

Unicamp no próximo semestre letivo. O pedido da retirada de pauta é para valorizar o debate 21 

democrático, para que ele seja presente nas bases e que leve em conta todos aqueles e aquelas 22 

que estão ali fora manifestando e se fazendo ouvir. Este é um momento importante para 23 

reafirmar os valores da democracia universitária e das instituições internas. Um tensionamento 24 

e uma pressão desse nível não são saudáveis para tomar uma decisão dessa envergadura, por 25 

isso, enquanto coordenador geral da Associação de Pós-Graduação da Unicamp, coloca a 26 

entidade à disposição para construírem grandes assembleias sobre a autarquização no próximo 27 

semestre. E faz também um convite a todos e todas aqui presentes para debaterem a questão 28 

central da autarquização, que é o subfinanciamento da universidade pública. Hoje a União 29 

Nacional de Estudantes e a Associação Nacional de Pós-Graduandos vêm pautando o repasse 30 

de 10% do PIB para a educação. Estão no meio da aprovação da reforma tributária, que vai 31 

colocar em xeque o financiamento das universidades estaduais paulistas, e acha que esse é um 32 

debate do qual não podem se eximir neste momento crítico. Não devem deixar de considerar 33 

também a conjuntura do Estado de São Paulo e as eleições que vão enfrentar o ano que vem. 34 

Que não se esqueçam de quem é Tarcísio de Freitas, da ameaça que ele vai ser e que a extrema 35 

direita vai continuar sendo para as universidades públicas. Vencerão. O Conselheiro ERIC 36 

COSTA MOREIRA faz sua autodescrição: é estudante de Física, homem branco, tem cabelos 37 

castanhos médios e está vestindo uma camisa vermelha com a inscrição UJR, União da 38 

Juventude e Rebelião, organização da qual participa juntamente com o Movimento Correnteza. 39 

Registra que integra este Conselho há pelo menos um ano e manifesta sua indignação com o 40 
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que os estudantes estão vivenciando aquele momento. Dirige-se aos professores e diretores de 1 

unidade para pedir que retornem às suas unidades e se perguntem quais estudantes e 2 

trabalhadores efetivamente tiveram acesso a esse debate. Que estudantes participaram da 3 

discussão, tanto sobre a expansão dos cursos apresentada anteriormente, que considera 4 

importante, quanto sobre a autarquização. Indaga quantos representantes das congregações 5 

participaram efetivamente dessas discussões e quantas audiências públicas cheias foram 6 

realizadas ao longo do ano, em território da Universidade, para debater o tema. Pergunta ainda 7 

se houve possibilidade de paralisação das aulas para que a comunidade pudesse se dedicar a 8 

discutir em profundidade a proposta encaminhada pela Reitoria. Afirma que o primeiro acesso 9 

ao documento se deu por meio de uma peça de propaganda, um workshop, o que, em sua 10 

avaliação, não corresponde a um processo democrático. Recorda que já havia sido mencionado 11 

no debate o funcionamento do Conselho, com discussão prévia no Expediente e posterior 12 

deliberação, e sustenta que, no caso em questão, a discussão está sendo atropelada. O próprio 13 

Reitor propôs que se votasse a retirada de pauta antes da deliberação de mérito e indaga por que 14 

isso está ocorrendo. Isso se deve à ausência de um espaço efetivo de debate com toda a 15 

comunidade, pois o que houve foram reuniões fragmentadas, o que não caracteriza abertura real 16 

de debate nem diálogo. Acrescenta, na condição de estudante, que a questão do investimento 17 

em infraestrutura dos cursos lhe é muito cara, pois vivencia diretamente os problemas de falta 18 

de docentes e de infraestrutura nos institutos, citando inclusive a situação da biblioteca de sua 19 

própria unidade, cujas obras se encontram paralisadas. Ressalta, contudo, que a proposta de 20 

autarquia apresenta diversos pontos que não contemplam as necessidades dos estudantes e que 21 

poderiam ser complementados caso houvesse um debate mais amplo. Pergunta se não seria 22 

importante contar com o apoio estudantil em uma proposta dessa envergadura, para que ela 23 

pudesse ser aprovada da melhor forma em defesa da Universidade. Afirma ter observado risos 24 

de alguns conselheiros diante das falas e propostas apresentadas por estudantes, inclusive 25 

quando estes tratavam da conjuntura política, e isso não representa respeito nem democracia. 26 

Dessa forma, o ambiente está sendo hostil, tanto na postura do Conselho em relação aos 27 

estudantes quanto na postura do Reitor em relação aos servidores. Menciona, ainda, que a 28 

própria proposta de autarquia prevê até 2036 a criação de 5.600 vagas em novos cursos, além 29 

de 2.100 vagas em cursos já existentes, enquanto a contrapartida prevista seria de apenas 1.100 30 

vagas. Assinala que a minuta é o texto que será encaminhado à Assembleia Legislativa, razão 31 

pela qual entende que se trata do conteúdo concreto em votação, e não apenas de uma diretriz 32 

genérica. Se a proposta está sendo apresentada com parâmetros aquém do que poderia ser 33 

alcançado, seria ainda mais importante ampliá-la por meio de um debate extenso com a 34 

comunidade. Observa que, embora tenha sido mencionada a defesa dos estudantes, da área da 35 

Saúde e da própria Universidade, não há, por exemplo, dispositivo expresso que previna 36 

problemas como aqueles identificados no Hospital das Clínicas da USP, citados pelo professor 37 

Zeferino e por membros que redigiram a proposta, em que estudantes precisam disputar vagas 38 

com alunos de universidades privadas que compram estágio na instituição. Tampouco há 39 

previsão que impeça a dupla porta e a permissão de convênios privados, medidas que 40 
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contrariam a defesa do atendimento 100% SUS, mencionada anteriormente no debate. 1 

Considera, assim, que não é razoável votar uma proposta com tantos pontos abertos. Também 2 

questiona a abertura para convênios privados e menciona o caso do Hospital Mário Gatti, no 3 

qual há 27 empresas gerindo um único hospital, perguntando se esse seria um modelo aceitável 4 

para a área da Saúde da Unicamp. Há muitos outros pontos que poderiam ser levantados, mas 5 

reforça que isso somente seria possível mediante um debate efetivamente aberto. Se fosse 6 

realizada assembleia universitária durante o período letivo, como já foi defendido pelas 7 

entidades representativas, seria possível apresentar a proposta aos estudantes e discuti-la em 8 

defesa da universidade pública como um todo, e não como uma proposta de negociata. Nessa 9 

hipótese, avalia que haveria maior unidade entre os diversos segmentos da Universidade. 10 

Defende que o Conselho deve ser um conselho político e de unidade, tal como já havia sido 11 

afirmado por outros conselheiros, e questiona se essa unidade está de fato presente. Pergunta se 12 

os servidores estariam satisfeitos com uma proposta que, a seu ver, pode abrir caminho para a 13 

terceirização na Universidade, respondendo negativamente. Muitos estudantes sequer sabem 14 

exatamente o que significa autarquia, o que reforça, em sua avaliação, a necessidade de 15 

aprofundar o debate. Conclui pedindo a retirada de pauta e a continuidade da discussão em 16 

condições mais amplas e democráticas, reiterando que, nos termos em que o processo vem 17 

sendo conduzido, isso não corresponde à democracia. A Conselheira GIOVANNA DA COSTA 18 

ROMARO faz sua autodescrição: é uma mulher branca, cis, de cabelos curtos tingidos de roxo 19 

claro, rosto redondo, usa óculos de grau, veste uma camiseta verde da TLS e traz um adesivo 20 

contra a autarquização. Inicia sua manifestação afirmando que é preciso compreender que 21 

debate não se confunde com apresentação de slides seguida de esclarecimento de dúvidas, pois 22 

isso, a seu ver, se aproxima mais de uma aula ou palestra do que de um efetivo processo de 23 

discussão. Debate é quando as pessoas falam e também ouvem, o que não ocorreu nos últimos 24 

dois meses nas reuniões convocadas pela Reitoria. Em todas essas reuniões, dirigidas aos 25 

conselheiros, ao sindicato e à Adunicamp, houve apenas exposições seguidas de momentos para 26 

perguntas, sem que se configurasse verdadeiro debate ou acolhimento das opiniões divergentes 27 

apresentadas. Os problemas apontados não foram acolhidos e as dúvidas levantadas tampouco 28 

foram integralmente sanadas. O Conselho Universitário não é o órgão responsável por definir 29 

o texto de legislação estadual, quem faz isso é a Alesp. Portanto, não há garantia alguma de que 30 

esse texto que está na minuta como anexo da pauta de hoje vai ser mantido dessa forma. O 31 

próprio fluxo de tramitação descrito na proposta lhe parece impreciso, pois, embora o texto dê 32 

a entender que o encaminhamento ocorreria diretamente à Alesp, entende que a Unicamp não 33 

possui competência para propor diretamente legislação estadual, atribuição que cabe ao 34 

governo do estado. O máximo que a Universidade poderia fazer seria encaminhar uma proposta 35 

ao governo estadual, que, por sua vez, poderia alterar o texto, inclusive por intermédio da 36 

Secretaria de Saúde, antes de eventual envio à Alesp, onde novas modificações ainda poderiam 37 

ser introduzidas, inclusive em pontos relativos às garantias trabalhistas que vêm sendo 38 

mencionadas durante a discussão. Mesmo que esse texto fosse mantido integralmente da forma 39 

como está, o que considera improvável, ainda assim não haveria garantia de cumprimento da 40 
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lei por parte da Unicamp. Menciona o caso do horário especial, previsto em lei federal, cuja 1 

aplicação às instituições públicas estaduais já teria sido validada pelo Supremo Tribunal Federal 2 

há mais de dois anos e que continua sem ser cumprido pela Universidade. Diante disso, 3 

questiona como podem dizer aos servidores da área da Saúde que seus direitos trabalhistas 4 

estariam garantidos por meio de uma lei complementar que não será redigida pela própria 5 

Unicamp e cujo cumprimento a Universidade não tem meios de assegurar, sobretudo porque 6 

tais garantias não estariam incorporadas aos Estatutos. Posteriormente, a DGRH poderia alegar 7 

inexistência de norma interna que assegure tais direitos, portanto não podem aplicar, repetindo 8 

resposta que já tem sido apresentada em outras circunstâncias. A própria Assembleia 9 

Legislativa poderia, diante da ausência dessas previsões nos Estatutos da Universidade, decidir 10 

não incorporar ao texto legal garantias como licença-prêmio, vale-refeição, carreira e 11 

progressão funcional dos servidores afastados para a nova condição. Ouviram ontem, do doutor 12 

Zeferino, quando questionaram o fato de que as progressões e tudo o mais não estariam 13 

garantidas assim tão 100%, que se quiserem que judicializem. Ele disse isso na cara dos 14 

trabalhadores, na cara do sindicato, está gravado na plenária da Faculdade de Educação. Esse 15 

tipo de posicionamento sugere disposição para assumir futuros litígios e respectivos custos 16 

processuais. Também não há garantia quanto ao repasse dos valores necessários ao pagamento 17 

das progressões funcionais, pois, segundo informou a Procuradoria Geral, as progressões dos 18 

servidores da área da Saúde seriam pagas inicialmente pela Unicamp, com posterior 19 

ressarcimento por parte da autarquia. Contudo, não estaria definida a periodicidade desse 20 

repasse, se ocorreria mensalmente, semestralmente ou em outro intervalo, nem havendo 21 

também negociação concluída sobre a forma desse ressarcimento. Então, existe risco até de a 22 

Unicamp levar calote, assim como o governo estadual já está fazendo com a verba do SUS 23 

Paulista no HC. Menciona o caso do IOU, atualmente gerido pela Funcamp, que já permite 24 

atendimento por convênios privados. Indaga se é esse o modelo pretendido para o Hospital de 25 

Clínicas e para o Caism. Nas condições atuais e sob o orçamento da própria Unicamp, os 26 

hospitais hoje são mais fieis ao SUS do que seriam sob a proposta em discussão. A Conselheira 27 

ELAINE DOS SANTOS JOSÉ faz sua autodescrição: tem cabelo curto, castanho claro, e está 28 

vestindo uma camisa grafite. Relata que, nas duas últimas semanas, desde a divulgação da 29 

propaganda sobre a autarquização, seu celular vem sendo intensamente demandado, tanto por 30 

servidores da área da Saúde quanto da área de compras, na qual hoje atua, vinculada à 31 

Administração Central. Tem recebido muitas dúvidas e percebido uma angústia muito grande 32 

por parte desses trabalhadores, que ainda não compreendem com clareza a documentação e os 33 

procedimentos envolvidos. Foi repassando tudo a que teve acesso, e quando o projeto chegou 34 

formalmente, na semana anterior, muitas pessoas já tinham alguma informação prévia, mas 35 

permaneciam com inúmeras dúvidas sobre o procedimento que será adotado. Reconhece que 36 

se trata de um projeto de caráter mais amplo, mas retoma o que já havia sido dito por outros 37 

conselheiros no sentido de que seria necessário discutir melhor a proposta, por ainda faltarem 38 

esclarecimentos. Há pessoas da área hospitalar que não sabem do assunto, e são justamente as 39 

mais diretamente envolvidas, o que lhe causa grande preocupação. Menciona também a situação 40 
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da área de compras, recentemente unificada, em que 99% dos funcionários são recém-1 

admitidos, os quais se encontram igualmente angustiados e preocupados, não apenas com a 2 

assistência, mas sobretudo com a forma como ficarão inseridos nesse novo arranjo. Buscou 3 

informações junto à Deas e a outras pessoas que poderiam prestar esclarecimentos, inclusive 4 

tendo contado com a colaboração do senhor Marcos Leonardo, que foi conversar com o grupo, 5 

mas afirma que, ainda assim, percebe que a questão permanece pouco clara para a comunidade. 6 

Existe uma angústia muito grande, principalmente na área hospitalar, marcada por forte 7 

sentimento de incerteza. Por isso, considera que seria importante trabalhar a questão com mais 8 

diálogo, mais conversa e maior tempo de esclarecimento, entendendo que algo faltou nesse 9 

processo. Compreende o momento político, mas pondera que a forma como a discussão vem 10 

sendo conduzida acaba dificultando a compreensão e até mesmo a aceitação da proposta. Se os 11 

pontos estivessem mais claros, possivelmente mais pessoas se sentiriam mais tranquilas para 12 

aceitá-la. Acrescenta que, da maneira como está, o processo vem gerando desconforto muito 13 

grande. Em seguida, informa que possui uma carta elaborada pela área de compras da DGA, 14 

em conjunto também com outros trabalhadores, e que lerá para justificar a defesa da retirada de 15 

pauta. Lê: “Em face da atual proposta de autarquização da área de Saúde Unicamp, nós, 16 

servidores da DGA Saúde, vimos por meio deste ofício solicitar esclarecimento em relação aos 17 

impactos do projeto sobre as vantagens, benefícios e direitos que possuem atualmente enquanto 18 

servidores da Unicamp. O artigo 2 do capítulo V da minuta complementar da autarquia da área 19 

de Saúde estabelece que ‘O servidor da Unicamp que, na data da publicação desta lei 20 

complementar, estiver prestando serviços na área de Saúde, em atividades assistenciais, de 21 

apoio ou administrativas, será considerado afastado junto ao HC-Unicamp, autarquia a que se 22 

refere o artigo 1º desta lei complementar, sem prejuízo dos salários e demais vantagens, 23 

mantidos todos os direitos e obrigações decorrentes do contrato de trabalho ou vínculo 24 

estatutário’. Apesar de o artigo professar a manutenção das vantagens atualmente concedidas 25 

aos servidores, o caráter de afastamento ali instituído provoca dúvidas e incertezas, 26 

especialmente quando analisados em base do Estatuto do Servidor da Unicamp – Esunicamp. 27 

Considerando que o afastamento junto ao HC se enquadraria no inciso V do artigo 88 do 28 

Estatuto, a saber, ‘afastamento para o exercício do órgão público federal, estadual ou municipal, 29 

suas respectivas autarquias, bem como empresas públicas em que for majoritário capital estatal, 30 

com ou sem prejuízo de vencimento’, poderíamos questionar, por exemplo, se o servidor 31 

afastado realmente não seria prejudicado em relação ao benefício de licença-prêmio, pois o 32 

artigo 122 do inciso I do Estatuto estabelece que ‘para fins de licença-prêmio não serão 33 

considerados como interrupção de exercício: os afastamentos enumerados no artigo 88, exceto 34 

o inciso V’”. Portanto, eles têm dúvidas sobre questões que a doutora Fernanda, inclusive, já 35 

esclareceu, mas ainda fica nessa retórica, por isso a necessidade de maior diálogo mesmo do 36 

assunto. Continua a leitura da carta: “Ou seja, para os Estatutos, o período de afastamento do 37 

servidor junto ao HC Unicamp significaria interrupção do exercício e, portanto, não poderia 38 

entrar no cálculo em que se baseia a concessão de licença-prêmio. Da mesma forma, 39 

poderíamos ainda questionar a gratificação de Natal, que não sofreria prejuízo, uma vez que o 40 
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artigo 77 do Estatuto estabelece claramente outra regra para o cálculo desse benefício para os 1 

servidores”. E aí eles narram o artigo 77. Além disso, surgiu dúvida quanto à possibilidade de 2 

manutenção do artigo 9, o inciso 98 do afastamento, da questão dos benefícios percebidos, e 3 

então eles pedem a retirada de pauta. A Conselheira CHRISTIANE NEME CAMPOS faz sua 4 

autodescrição: é uma mulher branca, de cabelo grisalho, e está vestindo uma blusa preta. 5 

Defende a retirada de pauta do item, esclarecendo que não se posiciona contra a autarquização, 6 

mas afirmando que o prazo concedido inviabiliza uma análise técnica adequada da proposta. 7 

Há alguns meses, foi retomada a Deliberação Consu-625/10, que previa o encaminhamento de 8 

um processo de autarquização da área da Saúde. Realizaram-se debates e seminários, inclusive 9 

com a participação de docentes de outras universidades que vivenciaram processos similares. 10 

Todos esses eventos centraram-se nas experiências institucionais, nos ganhos para a Saúde e na 11 

questão orçamentária. Durante todo esse período, foi reiterado que a minuta seria apresentada 12 

em breve, minuta de projeto de lei complementar, a ser encaminhada ao governador para 13 

apreciação pela Alesp. Como reiterado pela doutora Fernanda, é a análise desse documento que 14 

tem que ser feita aqui. Dessa forma, sem a minuta, o debate permanece abstrato, desprovido de 15 

concretude necessária para a deliberação fundamentada. Como salientado pelo conselheiro José 16 

Luis, a minuta foi divulgada aos conselheiros em 26 de novembro, seis dias antes desta Sessão 17 

extraordinária. A confirmação oficial desta reunião ocorreu na última sexta-feira, quatro dias 18 

antes da votação, incluindo o final de semana. Um documento que reestrutura a arquitetura 19 

institucional da Universidade não pode ser decidido sem que os conselheiros examinem seus 20 

dispositivos com o rigor que a matéria exige. Analisar as nuances e os detalhes da estrutura a 21 

ser criada é dever ético, indelegável dos conselheiros. O debate no Conselho Universitário, que 22 

é o órgão de deliberação máxima desta Universidade, não pode ser interditado com 23 

constrangimento. E para que os conselheiros possam analisar a proposta com profundidade, é 24 

imperativo compreender o que se está votando. Cada voto torna-se perene e uma aprovação 25 

dessa magnitude altera estruturalmente a Universidade. A área da Saúde torna a Unicamp 26 

singular entre as universidades paulistas. Se isso vier a ser modificado, que se faça com o 27 

cuidado que a decisão demanda. Questões objetivas que exigem análise detalhada precisam 28 

ainda ser avaliadas: Como a estrutura do conselho deliberativo da autarquia afeta seu 29 

funcionamento e capacidade decisória? Seu tamanho e composição garantem 30 

representatividade adequada? Como se distribui o poder decisório entre as unidades a serem 31 

autarquizadas? Quais convênios precisarão ser renegociados e sob quais termos? Será 32 

necessário fixar percentual mínimo para atendimento SUS? O que deve constar nas disposições 33 

transitórias para salvaguardar os direitos dos servidores, projetos em andamentos e participação 34 

estudantil? Como decidir sobre décadas em quatro dias? Há questões jurídicas, orçamentárias 35 

e de governança que demandam esclarecimento prévio. E quando diz prévio, é prévio com 36 

posterior tempo de análise de resposta. O que estão solicitando é apenas tempo para análise 37 

com o devido rigor. Por exemplo, a minuta apresentada carece de parecer externo de 38 

especialistas, que existem e são conhecidos e que poderiam ter instruído melhor os membros 39 

deste Conselho a respeito do tema. Como conselheira presente em praticamente todos os 40 
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eventos promovidos pela Reitoria sobre a matéria, reconhece o trabalho sério realizado pelo 1 

grupo de trabalho. O GT dedicou-se intensamente ao tema. Contudo, o Conselho existe 2 

precisamente para exercer função de escrutínio institucional, e é a vez de os conselheiros se 3 

debruçarem sobre o projeto. Se os membros deste órgão não exercerem seu papel de análise 4 

crítica, pergunta qual sua razão de existir. A democracia universitária exige que suas instâncias 5 

deliberativas funcionem adequadamente para se preservar. Encerra citando duas questões de 6 

naturezas claramente distintas. Primeiro, a justificativa da necessidade da autarquização, debate 7 

que tem sido conduzido de forma fundamentada, embora não tenha alcançado o interior das 8 

unidades acadêmicas desta Universidade. Segundo, a análise técnica da minuta apresentada; 9 

para este segundo e decisivo passo, não houve tempo minimamente adequado. O ponto em 10 

discussão agora não é o mérito da autarquização, mas a inviabilidade cronológica de realizar a 11 

análise técnica responsável. A retirada de pauta é a única opção coerente com o seu dever ético 12 

como conselheira para com a Universidade, seus eleitores, e também para com a sociedade. A 13 

Conselheira LAURA RINCO HASSEN KHADDOUR faz sua autodescrição: é estudante de 14 

graduação em Economia, uma mulher marrom, de cabelos lisos castanho escuros, pele clara, e 15 

está vestindo uma camisa azul do movimento estudantil que constrói, o Movimento Correnteza, 16 

com a frase “Eu defendo o SUS”. Inicia sua manifestação afirmando que, para conquistar 17 

medidas como o aumento do valor das bolsas de permanência estudantil, o fim do trabalho na 18 

Bolsa Auxílio Social, o encerramento da exigência do coeficiente de progressão como critério 19 

para acesso à bolsa, a construção da moradia estudantil de Limeira e a implementação do teatro-20 

laboratório da Universidade, sempre há burocracia excessiva, longos debates e ampla discussão. 21 

Diante disso, indaga por que o debate sobre a autarquização do Hospital de Clínicas da 22 

Unicamp, que é tão importante, está sendo conduzido de forma tão simples e rápida. Em 23 

seguida, afirma que lhe chamou a atenção a estratégia de justificar a autarquização com 24 

promessas dirigidas especialmente aos estudantes, segundo as quais somente por meio desse 25 

processo seria possível viabilizar investimentos em permanência estudantil, concretizar a 26 

moradia em Limeira, ampliar cursos e criar novas vagas na Universidade. Sustenta, contudo, 27 

que a Universidade Estadual de Campinas não pode ser tratada como uma empresa privada que 28 

faz escolhas com base em corte de gastos para manter seu funcionamento. A Unicamp é uma 29 

universidade pública, que produz ciência, conhecimento, tecnologia e serviços de qualidade 30 

essenciais à população. O Hospital de Clínicas da Unicamp é um dos melhores hospitais 31 

públicos do Brasil e atribui essa posição à existência de uma gestão pública comprometida com 32 

a qualidade do atendimento à população e com a formação dos estudantes da área da Saúde por 33 

meio dos hospitais-escola. Os estudantes, aliados com os trabalhadores e também com parte 34 

dos docentes, defendem a ampliação de leitos hospitalares, a permanência estudantil, o aumento 35 

de vagas e a criação de novos cursos, por meio da disputa do orçamento estadual destinado à 36 

educação. Embora defendam esses objetivos, posicionam-se contrariamente à venda da gestão 37 

dos hospitais sob a promessa de que isso permitiria alcançar tais avanços. Afirma que o 38 

compromisso da Universidade com a população de Campinas e do Estado de São Paulo deve 39 

ser o de manter e ampliar o excelente trabalho hoje realizado, com empregos dignos e serviços 40 
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de qualidade. Não querem vender a Saúde para comprar Educação, que seria como vender o 1 

almoço para comprar o jantar. A defesa da autarquização apresentada no início da Sessão, ainda 2 

que sob a forma de exposição, foi na verdade uma defesa política dessa proposta, e considera 3 

que o conteúdo exposto sustentou a ideia de que seria necessário priorizar a educação em 4 

detrimento da qualidade do atendimento hospitalar. Um processo que levará ao sucateamento e 5 

à precarização do serviço de saúde; não adianta afirmar que nada mudará ou que se trata de um 6 

simples processo. As próprias defesas afirmam isso, sabendo que o sucateamento do SUS vai 7 

alcançar o HC com esse processo, como já foi denunciado pelos demais hospitais-escolas que 8 

foram autarquizadas. Ouviram aqui que tudo bem seguir o caminho que levará à terceirização 9 

do quadro de funcionários dos hospitais e a consequente piora nos serviços oferecidos, 10 

prejudicando a classe trabalhadora, o ensino dos estudantes na área da Saúde e a população 11 

atendida. Este Consu extraordinário está sendo estrategicamente chamado, em cima da hora, às 12 

pressas, durante as férias acadêmicas, com falas bem ensaiadas, promessas encantadoras, que 13 

favorecem um projeto de sucateamento dos serviços públicos, na linha política do governador 14 

privatista do Estado de São Paulo, Tarcísio de Freitas. São contra “passar a boiada” durante as 15 

férias, contra a ausência de um amplo debate com a comunidade. O professor Fernando Sarti 16 

sugeriu perguntar aos usuários se eles preferem 500 leitos ou 1.000 leitos, e achou uma ótima 17 

ideia. Devem perguntar, então, se o funcionário prefere emprego digno, com seguridade, ou ele 18 

prefere a terceirização. Devem perguntar para os estudantes da Saúde se eles preferem estágio 19 

de qualidade ou a precarização dos seus estágios. Portanto, são favoráveis à retirada de pauta. 20 

A Conselheira ANA VITORIA CAVALCANTE SANTOS faz sua autodescrição: é uma 21 

mulher negra, de cabelo crespo, afro, e está vestindo uma camisa rosa da Juventude Faísca, 22 

organização da qual participa. É estudante de Ciências Sociais no IFCH e faz parte da gestão 23 

do Centro Acadêmico de Ciências Sociais e História. Inicia sua manifestação observando o 24 

sentido político do que, em sua avaliação, se pretende fazer passar nesta Sessão do Consu, 25 

chamando a atenção também para a própria composição do colegiado, que considera 26 

antidemocrática. Estudantes e trabalhadores constituem minoria no processo decisório do 27 

Conselho, circunstância que é de pleno conhecimento dos presentes. O projeto de autarquização 28 

elaborado pela atual Reitoria, em pouco tempo de gestão, já pretende submeter a debate um 29 

ataque de grande relevância ao complexo hospitalar da Universidade, que, como todos sabem, 30 

atende seis milhões de pessoas por ano, alcançando 90 municípios da região, inclusive fora do 31 

Estado de São Paulo, além de prestar atendimento a diversas doenças raras. Esses dados são da 32 

própria Unicamp e devem ser lembrados porque todo esse complexo de Saúde é de interesse do 33 

governo do estado. Situa esse debate no contexto do governo Tarcísio de Freitas, de extrema 34 

direita e privatista, que privatizou a Sabesp, a CPTM e tem a perspectiva de privatização do 35 

metrô. Considera importante registrar esse contexto porque não há nenhuma garantia de 36 

manutenção do repasse hoje destinado à área da Saúde da Unicamp, de R$1,1 bilhão. Esse 37 

recurso pode vir a ser apropriado pelo governo do estado e ressalta que se trata de um governo 38 

privatista. Em seguida, critica o argumento apresentado pela Reitoria, durante a exposição 39 

inicial, no sentido de que a autarquização abriria caminho para a criação de mais cursos. Afirma 40 
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que os representantes discentes e dos servidores já haviam assinalado que aquela apresentação 1 

configurou, na prática, uma defesa da proposta por parte da Reitoria, e considera esse 2 

argumento uma justificativa demagógica. Observa que a abertura de cursos na Universidade, 3 

inclusive aqueles atualmente em discussão, resulta de luta estudantil, citando em especial a 4 

abertura do curso noturno de História, bem como a mobilização contra a privatização do 5 

Hospital Estadual de Sumaré, luta da qual participaram o movimento estudantil e também os 6 

trabalhadores. Os estudantes também defendem a ampliação de cursos, mas indagam a que 7 

custo isso será feito, por exemplo, o de aprofundar a privatização e a precarização do trabalho 8 

dos funcionários do Hospital de Clínicas. Sustenta que há um exemplo muito claro desse 9 

processo no Hospital das Clínicas de Botucatu, que todos os anos solicita auxílio ao governo 10 

do estado para conseguir manter suas atividades, chegando a anunciar risco de fechamento, 11 

redução de atendimentos e comprometimento de especialidades. Avalia que isso demonstra o 12 

verdadeiro significado da autarquização, que, no limite, produzirá precarização dos serviços 13 

prestados na Unicamp e também das condições de trabalho. Em Botucatu, coexistem quatro 14 

categorias de trabalhadores: os servidores efetivos da Unesp, os efetivos da nova autarquia, os 15 

terceirizados da fundação anterior e os terceirizados da nova fundação, quadro que revela uma 16 

precarização profunda. É preciso deixar claro quem serão os maiores beneficiários da 17 

autarquização, e pode garantir que não será a população. Também existem questões ligadas a 18 

interesses públicos e privados, inclusive relacionados à própria Fascamp, que deveriam ser 19 

objeto de debate. Por fim, afirma que, se a intenção é discutir a crise orçamentária da 20 

Universidade e o tema da responsabilidade fiscal, é necessário debater também o arcabouço 21 

fiscal e a crise por ele produzida, na medida em que ele reduz os recursos destinados à educação 22 

e à saúde. Conclui manifestando-se em defesa da retirada de pauta e contrariamente à 23 

autarquização. O Conselheiro HIGOR CAMPOS DO NASCIMENTO faz sua autodescrição: é 24 

um homem branco, de cabelos curtos e barba curta castanhos, está vestindo uma camisa azul 25 

com estampa de peixinhos dourados e usa um adesivo com a frase “Autarquização é 26 

terceirização”. Inicia sua manifestação afirmando sentir o peso de representar 3.200 27 

funcionários da área da Saúde, o que não é pouca coisa. Diz à Reitoria, aos pró-reitores e ao 28 

professor Zeferino, que se sentiu em um filme da Disney com essa apresentação, tudo lindo, 29 

tudo maravilhoso, com um final feliz, mas sabem que não vai ser assim. Defende a retirada de 30 

pauta, porque há muitas brechas nessa minuta, e que podem ainda ser pioradas, como a 31 

conselheira Giovanna bem colocou, uma vez que isso está nas mãos da Alesp e do governador. 32 

Portanto, estão discutindo um projeto que, saindo daqui, nem vai estar mais nas mãos da 33 

Universidade. A Unicamp, lá fora, pode ser reconhecida como um excelente centro de pesquisa, 34 

mas, no Brasil, ela é reconhecida pelo seu hospital. Está aqui desde 2006, teve a honra de ser 35 

aluno de alguns docentes que estão aqui presentes, doutor Everardo, doutor Hernandes, doutora 36 

Silva Gatti, e quando falava para as pessoas que estudava na Unicamp, todos perguntavam se 37 

ele era médico ou se cursava Medicina. Respondia que não e as pessoas perguntavam se a 38 

Unicamp não é um hospital. Mesmo em Campinas há alunos do ensino médio que não sabem 39 

que a Unicamp é uma universidade pública, porque só conhecem o hospital. E agora estão 40 
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querendo entregar esse hospital de bandeja para uma Secretaria de Saúde que precariza os 1 

hospitais, como têm acompanhado. Reitera, então, a proposta de retirada de pauta, ressaltando 2 

que a matéria não foi efetivamente debatida, mas apenas apresentada, sem que houvesse 3 

discussão ampla. Acrescenta que a proposta implica sério risco jurídico, como já havia sido 4 

assinalado por outros conselheiros, porque poderá gerar a coexistência de quatro regimes de 5 

trabalho dentro do hospital, com servidores concursados da Unicamp, trabalhadores celetistas 6 

contratados pela autarquia e trabalhadores terceirizados. Então isso gera uma insegurança 7 

jurídica e pode gerar também prejuízos para a Unicamp lá na frente, com ações trabalhistas. 8 

Solicita a palavra para a representante do sindicato, porque uma coisa que carece também neste 9 

órgão é uma cadeira para o sindicato. A senhora JULIANA OSHIMA FRANCO faz sua 10 

autodescrição: é uma mulher de ascendência nipônica, de cabelos ondulados, usa óculos e está 11 

vestida de preto, com adesivos contra a autarquização dos hospitais da Unicamp. É dirigente do 12 

Sindicato dos Trabalhadores da Unicamp e registra que o sindicato agradece ter retomado 13 

recentemente seu assento no Conselho, ainda que apenas na condição de observador. Imagina 14 

que as outras entidades também defendam um Conselho mais democrático, no qual não seja 15 

necessário intervir apenas por meio da cessão de fala de outros conselheiros, mas em que se 16 

assegurem assento, voz e voto às entidades representativas no Conselho Universitário. O 17 

sindicato vem, já há algum tempo, denunciando esse projeto nefasto de autarquização, e o 18 

estelionato eleitoral cometido pela atual Reitoria, que não anunciou em seu programa qualquer 19 

linha sobre esse projeto. A Reitoria do diálogo que se nega a convocar uma assembleia 20 

universitária para debater esse tema com a comunidade, não só com um Conselho que é 21 

dominado majoritariamente pela categoria docente. Recentemente, surgiram as notícias de 22 

calote do SUS Paulista, mais de R$80 milhões não foram repassados à Universidade, como 23 

divulgado amplamente pela imprensa, e isso tudo mostra o contexto preocupante em que vivem. 24 

Dirige-se então aos representantes da Reitoria para afirmar que, embora estes tenham falado 25 

em aproveitar uma janela de oportunidade ou um alinhamento favorável de circunstâncias, o 26 

que veem, na realidade, é um cenário de grande risco. Enumera, nesse sentido, a reforma 27 

tributária, sem garantia sobre como ficará o financiamento das universidades após 2032; a 28 

reforma administrativa em discussão na esfera federal; a nova lei de cargos aprovada, que 29 

alterou todo o quadro funcional da Universidade desde meados do ano passado; e, ainda, as 30 

eleições de 2026. Todos esses elementos podem afetar diretamente a minuta que está sendo 31 

discutida hoje. De maneira geral, o sindicato denuncia que aprovar o projeto de autarquização 32 

significaria assinar um cheque em branco para o governo do estado, ao transferir todo o 33 

patrimônio da área de Saúde da Unicamp para o estado. E não há qualquer garantia de que o 34 

governo irá honrar o compromisso de financiamento dos hospitais universitários, assim como 35 

aconteceu com as promessas de aporte extra para a criação do campus de Limeira, que como o 36 

colega estudante lembrou, permanece até mesmo sem a sua moradia estudantil. A Conselheira 37 

BEATRIZ CARDOSO NASCIMENTO faz sua autodescrição: é uma mulher branca, de cabelo 38 

cacheado castanho, e está vestindo uma blusa vermelha. Inicia sua manifestação posicionando-39 

se favoravelmente à retirada de pauta da minuta de autarquização do Hospital de Clínicas. 40 
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Afirma que, antes de qualquer discussão de mérito, é necessário examinar o processo pelo qual 1 

a proposta está sendo submetida ao Conselho. A minuta em discussão foi disponibilizada há 2 

poucos dias, sem tempo hábil para que as bancadas realizassem estudo detalhado, consultas 3 

internas ou avaliação técnica adequada, o que, por si só, já compromete a qualidade da 4 

deliberação. Em seguida, registra uma inconsistência em relação à representatividade da classe 5 

discente: na reunião com a bancada discente realizada em 15 de outubro, levantou 6 

explicitamente a necessidade de representação estudantil e de mecanismos de controle social 7 

na estrutura proposta para a autarquia. Ressalta, contudo, que a minuta apresentada não inclui 8 

representação discente no conselho deliberativo e, ao questionar esse ponto na reunião realizada 9 

ontem, recebeu do professor Zeferino a resposta de que nenhuma outra autarquia ou hospital 10 

autarquizado possui representação discente em seu conselho deliberativo. Considera que esse 11 

argumento não atende ao princípio básico da autonomia universitária, pois a Unicamp, 12 

historicamente, se orienta por padrões próprios de excelência, transparência e participação. Por 13 

isso, não é coerente que, no momento de desenhar um modelo institucional tão profundo e 14 

permanente, se aceite a exclusão de setores inteiros da comunidade universitária, especialmente 15 

daqueles que utilizam, pesquisam e trabalham cotidianamente no complexo de Saúde. 16 

Acrescenta que, ainda que o modelo jurídico de base não exija formalmente representação 17 

discente, a Universidade pode exigi-la e dispõe de autonomia para isso, mas esse ponto sequer 18 

foi objeto de debate. Não houve grupo de trabalho específico com participação ampla, nem 19 

audiência interna, assembleia geral, discussão em cada instituto e faculdade, tampouco tempo 20 

hábil para o aprofundamento da matéria. A Reitoria vem afirmando reiteradamente existir uma 21 

janela de oportunidade para aprovar a proposta; já perguntou diretamente, por duas vezes, em 22 

que consistiria essa janela, sem receber resposta objetiva. Uma decisão dessa magnitude não 23 

pode se apoiar em uma justificativa vaga, sem clareza e sem critérios definidos. A autarquização 24 

representa mudança profunda, estrutural e irreversível, com impacto sobre orçamento, 25 

governança, políticas de pessoal, contratos, expansão e relação direta com o SUS. Diante dessas 26 

implicações de longo prazo, considera que votar a proposta em Sessão extraordinária, com 27 

prazo reduzido e sem debate suficiente, coloca o Conselho em posição institucionalmente 28 

vulnerável. Reitera, assim, seu apoio à retirada de pauta. Em seguida, cede parte de seu tempo 29 

para que a representante sindical possa concluir sua manifestação. A senhora JULIANA 30 

OSHIMA FRANCO diz que, apesar do pouco tempo disponível, estudaram o projeto de mais 31 

de 90 páginas e identificaram diferenças entre a versão anteriormente acessada pelo sindicato e 32 

a versão final submetida ao Conselho. Destaca, em especial, o que consta às folhas 60 do 33 

relatório, onde se prevê o aproveitamento, pela nova autarquia, dos concursos ainda válidos. 34 

Observa que, nesse ponto, o texto estabelece que o trabalhador aprovado em concurso precisa 35 

manifestar concordância expressa para ser aproveitado na autarquia, ao passo que o trabalhador 36 

já integrante do quadro não precisa apresentar essa concordância, sendo compulsoriamente 37 

alocado na autarquia, sem consulta prévia, com perda de direitos, perda de benefícios e grande 38 

insegurança jurídica. Acrescenta ainda que, às folhas 61 e em outros trechos posteriores, está 39 

previsto que o presidente da autarquia receberá remuneração superior a R$23 mil, valor que 40 
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corresponde a cinco vezes o salário de um trabalhador de nível médio hoje na Unicamp. Por 1 

fim, solicita novamente, se possível, a devolução da palavra para que possa concluir 2 

integralmente a manifestação do sindicato. O Conselheiro MARCOS NOGUEIRA MARTINS 3 

faz sua autodescrição: é um homem branco, idoso, totalmente calvo, com cavanhaque e bigode 4 

brancos. Inicia sua manifestação registrando, em primeiro lugar, um depoimento pessoal, 5 

seguido de alguns comentários sobre a matéria em discussão. Agradece ao professor Zeferino 6 

pela excelente apresentação, muito clara e didática, que contribuiu significativamente para o 7 

entendimento do tema. Em seguida, relata que já vivenciou situação semelhante em 2014, 8 

quando o Conselho Universitário da USP votou a autarquização do Hospital de Reabilitação de 9 

Anomalias Craniofaciais de Bauru. Também seria votada a autarquização do Hospital 10 

Universitário da USP, proposta que não foi aprovada, inclusive com seu voto contrário, do qual 11 

hoje se arrepende, à vista dos desdobramentos posteriores. O Hospital Universitário continua 12 

drenando recursos da USP, que, por não conseguir investir adequadamente, o mantém em 13 

situação de sucateamento. A Unicamp é uma universidade estruturada sobre seus três pilares, 14 

ensino, pesquisa e extensão, aos quais acrescentaria a inovação, e essas devem ser suas 15 

atividades centrais. Afirma que, na situação atual, a Universidade convive com um dreno 16 

orçamentário que leva cerca de um terço de seu orçamento. Esse montante, deixando de ser 17 

absorvido pela área da Saúde, poderá ser utilizado pela Unicamp para financiar suas atividades-18 

fim. Esse dreno hoje é destinado ao atendimento social em Saúde, o que, em sua avaliação, não 19 

constitui tarefa própria de uma universidade. Defende que a Universidade deve continuar 20 

realizando ensino, pesquisa e extensão, inclusive na área da Saúde, mas sem permanecer 21 

submetida a esse comprometimento orçamentário. Afirma que é isso, em essência, o que está 22 

sendo votado. Há, a partir daí, uma bifurcação no debate. Muitos têm se queixado da falta de 23 

clareza da proposta, mas observa que essa clareza não existe e não existirá plenamente, porque, 24 

em uma negociação com o governo, a Universidade ocupa a posição mais fraca. Por essa razão, 25 

não é realista exigir do governo compromisso prévio detalhado com todos os pontos desejados, 26 

pois ele não fará isso, simplesmente porque ele não precisa. Considera, assim, que a principal 27 

preocupação da Universidade deve recair sobre o montante que deixará de ser drenado de seu 28 

orçamento, algo em torno de R$1 bilhão, recurso que permanecerá sob gestão da própria 29 

Unicamp, no exercício de sua autonomia universitária, para ser aplicado da forma que a 30 

Instituição entender mais adequada em suas atividades-fim. Acrescenta, entretanto, que a 31 

experiência histórica com outros hospitais que passaram por processo semelhante mostra 32 

resultados positivos. Cita o Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da USP, o Hospital 33 

das Clínicas de Ribeirão Preto, o Hospital de Reabilitação de Anomalias Craniofaciais de Bauru 34 

e os hospitais vinculados à Famema e à Famerp, afirmando que todos se encontram em situação 35 

melhor do que antes da autarquização. Diante disso, questiona por que se supõe que, no caso 36 

da Unicamp, ocorreria uma tragédia, com sucateamento dos hospitais pelo governo do estado. 37 

Acrescenta que os governos são transitórios e que, por mais que a Universidade deseje 38 

pressionar o governo estadual em relação à condução dos hospitais, a pressão social da 39 

população pela Saúde é muito mais intensa. Nenhum governo, em sã consciência, teria interesse 40 
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em sucatear um hospital em troca de nada, apenas para contrariar a Universidade. Isso não 1 

ocorrerá. Acha que não adianta prorrogar para discutir mais, porque essa parte que não está 2 

clara não vai ficar clara nunca. A Conselheira ANNA CHRISTINA BENTES DA SILVA faz 3 

sua autodescrição: é uma mulher negra, de cabelos escuros, e está usando uma blusa clara com 4 

um casaco marrom. Diz que está muito decepcionada com o encaminhamento dado à matéria. 5 

Quando a discussão sobre a autarquização começou na Universidade, esperava que, ao final do 6 

semestre, o documento tivesse sido efetivamente incluído no Expediente, para que a discussão 7 

ocorresse naquele momento e a deliberação fosse realizada em março. Gostaria de pensar que 8 

a Universidade ainda não tenha sucumbido por completo àquilo que Marilena Chaui denomina 9 

universidade operacional, pois, se assim for, não haveria sentido na existência do Conselho 10 

Universitário, bastaria um conjunto de pessoas que se colocam como gestores, sem que se saiba 11 

exatamente como chegam a essa posição, certamente não por eleição, para tomar conta da 12 

Universidade. Pede, por isso, que se leve em consideração o fato de ter havido uma consulta 13 

para a Reitoria, da qual a participou, confiando no programa de gestão, que não trazia em sua 14 

pauta uma reestruturação da Universidade. Porque a proposta que está sendo colocada aqui é 15 

de reestruturação da Universidade, não é apenas um aumento para lá, para cá, de número de 16 

vagas. Não é apenas a autarquização do hospital universitário. São 40 anos de investimento da 17 

Universidade nesse Hospital. Tudo bem que o texto da minuta vai ser negociado em outras 18 

instâncias, mas é preciso que ele saia daqui de dentro com alguma força, com algum consenso, 19 

com alguma vontade da própria comunidade, e não apenas da gestão. Essa é uma diferença 20 

muito grande, a comunidade ter vontade de fazer, não apenas a gestão. Ouviu falas que achou 21 

um pouco chantagistas; a palavra é forte, porque as coisas são fortes. Dizer para os conselheiros 22 

que vai melhorar o atendimento em Saúde, que haverá mais leitos etc., é uma absoluta 23 

chantagem com este Conselho, tendo sido essa minuta colocada há quatro dias para os 24 

conselheiros. Então, se em quatro dias têm que deliberar uma decisão que muda a estrutura da 25 

Universidade, é melhor que não chamem o Conselho, que decidam, mandem o processo, não 26 

há a menor necessidade de fazer esta reunião. Se puderem contribuir para a minuta, tem certeza 27 

de que vão ter uma força muito maior junto ao governo do estado, e discorda do professor 28 

Marcos, porque a Universidade de São Paulo tem um peso muito diferente no interior do 29 

governo do estado do que tem a Unicamp. Sabem disso em função do tipo de financiamento 30 

diferenciado que possuem. Não é só por causa do tamanho da Unicamp, e observa que o fato 31 

de ela ter menos estudantes não pode ser um argumento para fazerem a autarquização. Gostaria 32 

de estar discutindo a minuta, depois de ter tido tempo, depois de ter ouvido especialistas sobre 33 

autarquização, que dessem um parecer para ajudá-los a fazer um documento forte junto a uma 34 

assembleia legislativa, que não vai ser a favor da Universidade, como bem sabem, mas que, 35 

pelo menos, tivessem toda a condição de ter a comunidade universitária ao lado do Conselho. 36 

Diz que não permanecerá para discutir a matéria posteriormente, afirmando que, se a proposta 37 

for aprovada, não haverá sentido em qualquer discussão subsequente, até porque já são 18 38 

horas, e vai se retirar. Ao concluir, dirige-se ao professor Fernando Coelho para afirmar que 39 

são necessárias força política e força da comunidade para promover mudanças de paradigma, 40 
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precisam estar juntos para fazer mudança de paradigma. Não é possível ir para uma definição 1 

ou um enfrentamento, porque é um enfrentamento com o governo do estado e disputa de 2 

orçamento público, sem força política, sem vontade política da comunidade. Acrescenta, por 3 

fim, que o grupo de trabalho foi instalado há dois meses, e em respeito ao trabalho realizado 4 

por esse GT, gostaria que o Conselho pudesse colaborar com ele de uma forma consistente. A 5 

Conselheira LUIZA NASSIF PIRES faz sua autodescrição: é professora do Instituto de 6 

Economia, mulher branca, de ascendência libanesa, com os cabelos presos em um coque alto, 7 

e está vestindo uma camisa branca de botões. Diz que a forma como se escolheu conduzir a 8 

reunião de hoje ilustra perfeitamente o motivo pelo qual precisam retirá-la de pauta. A Reitoria 9 

fez uma defesa supondo argumentos contrários e atribuindo aos conselheiros falas que nem 10 

tiveram a chance de fazer. Podem concordar com absolutamente tudo o que foi dito pela 11 

Administração, a importância do SUS, dos leitos, do problema orçamentário. Podem até 12 

concordar com a necessidade da autarquização, mas isso é muito diferente de estarem prontos 13 

para aprovar essa minuta. As falas que foram feitas pela Mesa misturaram argumentos do 14 

estudo, que são estimativas baseadas em diversas hipóteses implícitas, com argumentos 15 

baseados na lei complementar. Como a doutora Fernanda falou, o que vai valer é a lei 16 

complementar. Observa que simulação de impacto sempre reflete parcialmente hipóteses que 17 

utilizam para fazê-las, e elas não estão suficientemente claras. Por exemplo, tudo o que foi dito 18 

a respeito dos impactos positivos para a Universidade depende de que o orçamento da 19 

Universidade não seja reduzido como consequência da autarquização. Pode até ser que 20 

aconteça, mas absolutamente nada na lei apresentada protege o orçamento da Universidade. 21 

Não sabe de onde a Reitoria tira tanto otimismo, e observa que eles são otimistas mas também 22 

são muito versados em política. Dessa forma, sabem que terão uma briga enorme pela frente no 23 

que diz respeito ao orçamento por conta da reforma tributária. Ressalta que ninguém aqui tem 24 

como prometer que não haverá cortes orçamentários da Universidade nos próximos anos. 25 

Preparou uma fala a respeito disso, baseada no capítulo 5, exatamente a respeito da ausência de 26 

garantias orçamentárias, mas, por questões de tempo, vai deixar de fazê-la, e isso é mais um 27 

indicativo, junto com tantas outras falas apressadas aqui, citando capítulo, artigo, página 28 

específica, que invariavelmente não vão ter resposta hoje. Na apresentação de sexta-feira aos 29 

representantes docentes, o professor Zeferino defendeu a posição de que se trata de um 30 

documento de natureza técnica e de alta complexidade. Se fosse verdade que se trata apenas de 31 

um problema técnico, seria absolutamente inegável a necessidade de tempo e injustificável a 32 

não retirada de pauta. Pergunta se, tecnicamente, a Reitoria acredita que a disponibilização da 33 

minuta na semana passada gerou tempo suficiente para que os conselheiros avaliem os impactos 34 

que a implementação desse projeto pode ter sobre a Universidade, sobre o Hospital. Afirma que 35 

os representantes docentes não estão prontos para se posicionar e, como um corpo democrático 36 

representativo das decisões que tomam, não estão prontos para responder a todas as perguntas 37 

da comunidade que está ali fora gritando pela retirada de pauta. Leu o documento com o viés 38 

técnico que ela possui, e mesmo com o seu conhecimento, e após ter conversado com diversas 39 

pessoas aqui presentes, o senhor Thiago, o professor Célio, a partir de perguntas da última 40 
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reunião, que também fez, ainda não chegou a uma conclusão. Pessoalmente, precisa de mais 1 

tempo para se posicionar em relação a esse documento. Hoje, votaria contra a proposta, ou se 2 

retiraria, junto com a professora Anna, não porque seja contra a proposta em si, mas porque não 3 

consegue avaliar. E também não se absteria, porque avalia que aquilo que ainda não entende 4 

implica riscos para a Universidade com os quais não está disposta a se comprometer. As falas 5 

da Administração não se engajaram com a natureza política da questão, e duvida que alguém 6 

aqui negaria a natureza política de discussões orçamentárias. Então lhe parece muito estranho, 7 

visto que apenas por razões políticas podem ter tanta pressa. Portanto, finaliza sua fala 8 

destacando os riscos políticos de não retirarem de pauta. Apressar essa aprovação é negar à 9 

comunidade o tempo que ela está indicando precisar ter para fazer esse processo de forma 10 

democrática. Entende que a pressa da Administração reside em uma avaliação de que existe 11 

uma janela de oportunidade que pode se fechar a qualquer momento. Votar contra a retirada de 12 

pauta significa que a Reitoria avalia que o custo político de fazer esse processo de forma não 13 

democrática e o risco de não ter o apoio no momento que precisarão de dois terços do Consu 14 

para aprovar um estatuto é menor do que o custo de correr o risco de perder essa janela de 15 

oportunidade. E não expõem para os conselheiros qual é esse enorme custo que estão vendo, 16 

não estão explicando de onde vem essa expectativa de que, se não for feito hoje, só poderão 17 

fazer daqui a 10 anos. Impossibilitaram o debate que precisavam ter e, sinceramente, 18 

subestimaram os conselheiros. Poderiam, inclusive, ter votado contra a retirada de pauta hoje, 19 

de forma democrática, se tivessem apresentado argumentos. Infelizmente, não foi esse o 20 

caminho escolhido. O Conselheiro FERNANDO AUGUSTO DE ALMEIDA HASHIMOTO 21 

faz sua autodescrição: é um homem de descendência japonesa, de meia-idade, barba e cabelos 22 

grisalhos e usa óculos. Considera muito positiva a realização deste debate no Consu, por se 23 

tratar de um tema que vem sendo discutido em muitas ocasiões da história da Universidade e 24 

também no âmbito do próprio Conselho. Há muito tempo se aguarda uma decisão institucional 25 

e um passo estratégico de gestão capaz de enfrentar a já mencionada insuficiência da área da 26 

Saúde e o problema de crescimento da Universidade. Na condição de diretor do Instituto de 27 

Artes, representa sua comunidade, e tem a tradição de consultar a congregação em todos os 28 

assuntos de grande impacto para sua comunidade, entendendo que esse deveria ser o 29 

procedimento em todas as unidades. O documento foi recebido na quarta-feira, poucas horas 30 

antes da reunião promovida pela Reitoria com os diretores, e a congregação ocorreu na quinta-31 

feira. Assim, distribuíram o documento a toda a comunidade e, durante a reunião da 32 

congregação, em discussão que durou cerca de duas horas e meia, deliberaram pela total 33 

incapacidade de estudar a minuta naquele exíguo prazo. Ele também não conseguiu responder 34 

às diversas perguntas formuladas. Em um segundo momento, caso a matéria não seja retirada 35 

de pauta, retomará vários desses pontos, mas a congregação do IA decidiu apoiar a retirada de 36 

pauta para permitir estudo mais aprofundado. Na discussão realizada na unidade, não se colocou 37 

nenhuma observação contrária à separação da área da Saúde em uma autarquia própria, distinta 38 

da Universidade. Afirma, contudo, que permanecem muitas dúvidas sobre o documento e passa 39 

a citar algumas delas para ilustrar as preocupações da unidade. Do ponto de vista da área da 40 
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Saúde, os representantes dos servidores técnico-administrativos trouxeram muitas 1 

preocupações de natureza jurídica. A chamada contraproposta, prevista na minuta como 2 

ampliação para 1.100 vagas, traz um número muito expressivo, pois essas vagas se somariam 3 

ao longo do tempo. Dessa forma, estão projetando uma ampliação da Universidade, em dez 4 

anos, da ordem de um terço, um avanço que jamais ocorreu. Lembra que unidades antigas, 5 

como o próprio Instituto de Artes, convivem com muitos problemas de infraestrutura, inclusive 6 

com verbas e prédios já aprovados, cuja execução leva de oito a dez anos para se concretizar. 7 

Diante disso, uma das dúvidas centrais diz respeito justamente à forma de absorver esse 8 

crescimento estudantil, tendo em vista a previsão de investimento de R$500 milhões em dez 9 

anos e a expectativa de expansão expressiva do número de alunos. Observa ainda que a proposta 10 

não menciona a pós-graduação, só o relatório, de modo que o vínculo normativo fica 11 

efetivamente associado ao crescimento dos alunos de graduação. E para atender a essa expansão 12 

correspondente a um terço de alunos, fala-se em contratação de 600 docentes, embora se saiba 13 

que, atualmente, a Universidade dispõe de mais cem vagas, o que revelaria dependência de 14 

nova lei aprovada pela Alesp sobre cargos. Conclui afirmando que há uma série de pontos sobre 15 

os quais a unidade gostaria de ter se manifestado com mais tempo, mas não teve oportunidade 16 

de retornar à Reitoria com suas dúvidas, razão pela qual encaminha seu posicionamento 17 

favoravel à retirada de pauta. A Conselheira ANA MARIA ALVES CARNEIRO DA SILVA 18 

faz sua autodescrição: é uma mulher branca, de cabelos cacheados curtos, e está usando óculos. 19 

Diz que fizeram uma discussão com as pesquisadoras sobre a proposta apresentada e 20 

compartilham de vários dos pontos já levantados por outros conselheiros. Vai chamar a atenção 21 

para alguns aspectos específicos relacionados à carreira de Pesquisador e à dimensão da 22 

pesquisa implicada na proposta em discussão. Na expansão prevista, cuja complexidade, como 23 

já foi assinalado por diversos conselheiros, não pôde ser suficientemente amadurecida nem nas 24 

reuniões preparatórias nem em um momento de apresentação no Expediente, não há previsão 25 

de contratação de vagas para a carreira de Pesquisador. Na reunião realizada na sexta-feira 26 

passada, apresentaram diversos pedidos de esclarecimento sobre pontos da proposta que não 27 

chegaram a ser respondidos. Reconhece e valoriza o trabalho do grupo de trabalho, tendo em 28 

vista o tempo disponível e a complexidade do tema, mas ainda faltaram algumas informações. 29 

Sabem que não há docentes de nenhuma carreira, seja do Magistério Superior, seja das carreiras 30 

especiais, lotados nas unidades e órgãos previstos para integrar a futura autarquia, mas existe 31 

uma pesquisadora lotada no Hemocentro que não aparece em nenhum ponto da proposta. Essa 32 

pesquisadora também não dispunha de informação suficiente sobre o que significaria a 33 

autarquização e quais seriam suas implicações para sua carreira. Avalia que esse é um ponto 34 

importante a ser discutido e sobre o qual gostariam de contar com mais subsídios e de 35 

aprofundar as conversas, tanto com a Administração quanto com a própria pesquisadora, a fim 36 

de compreender melhor esse caso específico, especialmente diante da manifestação por ela feita 37 

no sentido de desejar permanecer vinculada à pesquisa realizada na Unicamp, e não a atividades 38 

da futura autarquia. Em razão de todos esses pontos, também se posiciona favoravelmente à 39 

retirada de pauta. A Conselheira AMANDA DOS SANTOS DE DEUS faz sua autodescrição: 40 
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é indígena, tem cabelos longos pretos e está usando um vestido azul longo. Ouvindo os debates, 1 

percebeu que cada um vem defendendo sua própria perspectiva, mas pondera que, para que haja 2 

desenvolvimento e avanço, é indispensável o efetivo envolvimento da comunidade 3 

universitária, o que, a seu ver, não está ocorrendo. Afirma que não está havendo participação 4 

da comunidade da Unicamp nem dos funcionários no debate e, por essa razão, manifesta seu 5 

pedido de retirada de pauta, por entender que se trata de tema de grande relevância para a 6 

Universidade, um passo muito significativo, que está sendo submetido à aprovação em espaço 7 

e tempo insuficientes, com potencial de gerar prejuízos futuros para uma instituição 8 

reconhecida nacional e internacionalmente, tanto por suas pesquisas quanto por seu 9 

desenvolvimento na área da Saúde. Quando conheceu a Unicamp, também pensava que ela se 10 

resumia à área da Saúde, não sabia sequer que era uma universidade pública e muito menos 11 

imaginava um dia estar aqui, razão pela qual se preocupa ainda mais com a ausência de 12 

envolvimento mais amplo da comunidade. Considera que é necessário aprofundar o diálogo, 13 

para que se avalie com mais segurança se esse passo, de tamanha dimensão para a Universidade 14 

e cercado de tantas possibilidades, não deixará lacunas no futuro. Procederá à leitura de um 15 

documento que recebeu, dos trabalhadores e trabalhadoras da Funcamp: “Preocupações e 16 

reivindicações dos trabalhadores da Funcamp diante do processo da autarquização do Hospital 17 

de Clínicas da Unicamp. Prezados e prezadas, nós, trabalhadores e trabalhadoras da Funcamp 18 

que atuamos no Hospital de Clínicas da Unicamp, apresentamos por meio desta uma carta de 19 

posição da nossa preocupação quanto ao processo da autarquia do HC. Atualmente conduzidos 20 

em diálogos inadequados, sem transparência, sem apresentação de um plano concreto que 21 

assegure a manutenção dos vínculos direitos e condições de trabalho dos mais de 1.500 22 

profissionais da Funcamp, que hoje sustentam o funcionamento cotidiano do Hospital. Ao 23 

longo de décadas, nosso trabalho tem sido determinante para garantir a continuidade, a 24 

qualidade e a eficiência do serviço prestado à população. Somos responsáveis por áreas 25 

essenciais como assistência, enfermagem, atendimento, limpeza, manutenção, apoio 26 

administrativo, segurança e diversas atividades operacionais indispensáveis ao funcionamento 27 

do HC. Contudo, apesar da nossa relevância, estamos sendo mantidos à margem das discussões 28 

que definirão o nosso propósito. As informações já divulgadas sobre o modelo de autarquização 29 

em debate indicam possibilidade concreta de precarização e até demissão de trabalhadores da 30 

Funcamp. Tal perspectiva nos causa profunda apreensão, pelos seguintes motivos: precarização 31 

das condições de trabalho, perda de direitos e insegurança financeira, prejuízo à qualidade 32 

assistencial, desvalorização dos trabalhadores que mantêm o HC em funcionamento. Diante 33 

desse cenário, solicitamos formalmente a abertura imediata de um canal oficial de diálogo, com 34 

a participação direta e permanente dos trabalhadores da Funcamp nas discussões sobre 35 

autarquização. Apresentação de um plano detalhado de transição, com garantias explícitas sobre 36 

manutenção dos empregos, preservação dos direitos, salários e benefícios, reconhecimento do 37 

tempo de serviço, condições de trabalho equivalentes ou superiores às atuais, a suspensão de 38 

decisões unilaterais enquanto não houver debate amplo, técnico, transparente e democrático. 39 

Que o governo estadual e o Consu considerem a centralidade dos trabalhadores da Funcamp 40 
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para o funcionamento do HC e a essencialidade de sua manutenção no quadro funcional do 1 

hospital autarquizado. Nós, trabalhadores da Funcamp, que sustentamos o funcionamento diário 2 

do Hospital, permanecemos sem garantia, sem voz no processo, isso é incompatível com os 3 

princípios da justiça, responsabilidade social e compromisso público que deve nortear tanto a 4 

Universidade quanto o estado. Por fim, reafirmamos nossa disposição para o diálogo e para a 5 

construção de soluções que preservem o interesse público, a qualidade do atendimento, a 6 

população e a dignidade dos trabalhadores. Atenciosamente, trabalhadores da Funcamp”. O 7 

Conselheiro LUCIANO PEREIRA diz que, dada a desproporção entre a importância e a 8 

complexidade do que está sendo discutido aqui para o futuro da Universidade e o tempo 9 

insuficiente disponível para uma deliberação democrática, também se manifesta 10 

favorávelmente à retirada de pauta. Em seguida, solicita a palavra à professora Silvia Gatti, sua 11 

colega de gestão na ADunicamp. A Professora MARIA SILVIA VICCARI GATTI faz sua 12 

autodescrição: é uma mulher de baixa estatura, de cabelos brancos em decorrência da idade, 13 

usa óculos com aro que vai do vermelho ao marrom, e está vestindo um vestido marrom com 14 

colar indígena. Afirma que a história da Unicamp evidencia sua integração orgânica com o 15 

Hospital de Clínicas, que sempre foi a grande referência na Universidade. São 40 anos de 16 

instalação do Hospital e o surgimento posterior dos demais órgãos da área, cuja relevância 17 

considera incontestável, tanto no contexto da qualidade assistencial quanto no da 18 

responsabilidade assumida por docentes, servidores Paepe e também terceirizados já 19 

estabelecidos, todos comprometidos com um trabalho de qualidade. Vê a Unicamp como uma 20 

coluna vertebral, e a área da Saúde representa várias extensões dessa coluna. Pergunta se não 21 

estão quebrando essa coluna e se possuem efetivamente o direito de fazer isso. Ressalta o 22 

gigantismo da área da Saúde na Universidade e observa que ela integra o cerne desta Instituição, 23 

que sempre se autointitulou como universidade de pesquisa, e por isso não cuidou da graduação, 24 

durante muitos anos. Assinala que é naquele campo que se encontra um centro de geração de 25 

conhecimento novo, não apenas para o país, mas com projeção para o mundo, e essa é uma 26 

constatação também da relevância da área da Saúde na Unicamp. Registra que buscou apoio 27 

técnico junto à assessoria jurídica da ADunicamp para avaliar a minuta em discussão e para 28 

obter subsídios que ultrapassassem sua experiência pessoal na Universidade. Esclarece que a 29 

ADunicamp esteve presente, em vários momentos, nas discussões sobre a autarquia, em tudo 30 

aquilo que se desenvolveu externamente à atividade interna da própria Reitoria. Agradece ao 31 

professor Zeferino pelo trabalho, pela dedicação e pelo zelo com que vem conduzindo a 32 

questão, e igualmente à Reitoria pelo compartilhamento e pela possibilidade de inserção da 33 

entidade nesse debate. Observa, entretanto, que sua principal preocupação recai sobre a minuta; 34 

pode concordar com a retirada de pauta, mas o que precisa ser avaliado é a minuta em si, pois 35 

o texto contém pontos que fragilizam a Universidade de maneira sistemática. Nos termos 36 

propostos, o Hospital poderá deixar de ser 100% SUS, uma vez que a redação menciona apenas 37 

priorização, o que não equivale à exclusividade, e isso precisa ser trabalhado. Assim, é 38 

necessário assegurar tempo para que os membros do Conselho Universitário, diante da enorme 39 

responsabilidade que possuem, se debrucem sobre a minuta e identifiquem seus pontos 40 



 573  
 

nevrálgicos. Declara não concordar com a possibilidade de a Unicamp passar a não pensar mais 1 

a área da Saúde como responsabilidade sua, pois isso significaria abrir mão de papel decisivo 2 

sobre a qualidade do trabalho realizado naquele espaço. Adverte que, ao fazê-lo, a Universidade 3 

estaria deixando seus servidores aos cuidados de outros, quando a questão não se limita a 4 

salários, mas envolve também condições adequadas de trabalho. O debate não deve se restringir 5 

a alternativas formais, mas precisa considerar o direito de todos os trabalhadores ali atuantes a 6 

condições laborais que lhes permitam manter a qualidade do trabalho desenvolvido. Todos 7 

sabem o quanto se dedicou à graduação, o quanto lutou nesta Universidade pelas melhores 8 

condições da graduação, por cursos novos, e gostaria muito que isso viesse a acontecer, mas 9 

quer que isso esteja presente como um compromisso efetivo da Universidade e do governador 10 

do estado. O Conselheiro REGINALDO ALVES DO NASCIMENTO faz sua autodescrição: é 11 

um homem branco, de cabelos castanhos, barba castanha começando a embranquecer, está 12 

vestindo uma camiseta branca produzida pelo sindicato na campanha contra a autarquização e 13 

usa um adesivo com palavras de ordem contrárias à autarquização. Diz que procurou ouvir 14 

atentamente todas as falas e observa que há um ponto já reiterado de diversas maneiras ao longo 15 

do debate, qual seja, o de que não se está diante de uma discussão trivial, mas de uma matéria 16 

que altera profundamente os rumos da Universidade. Causa estranhamento em grande parte dos 17 

conselheiros que uma proposta com essa profundidade, que afeta a realidade de praticamente 18 

metade da categoria de servidores, seja feita com uma pauta que foi apresentada quatro dias 19 

atrás. Ressalta que uma coisa é o debate sobre a autarquização da área da Saúde vir ocorrendo 20 

há mais de dois meses, o que reconhece como verdadeiro, e outra, distinta, é a discussão da 21 

proposta concreta de negociação sobre o futuro da Universidade e sobre aquilo que virá a ser 22 

negociado, inclusive, com o governador do estado. Nesse sentido, chama a atenção para ponto 23 

específico da minuta apresentada, às folhas 27, já parcialmente mencionado anteriormente pela 24 

conselheira Giovanna, referente às fases previstas após eventual aprovação da matéria. O texto 25 

destaca, como etapas iniciais, a aprovação pelo Conselho Universitário, que legitimaria o 26 

projeto no âmbito da governança institucional, e a tramitação e votação da minuta na 27 

Assembleia Legislativa, para posterior sanção governamental, mas assinala que falta ali parte 28 

fundamental do processo: a negociação com o governo do estado. Recorda que essa questão foi 29 

objeto de indagação feita por ele próprio na reunião da bancada dos servidores realizada no dia 30 

anterior, ocasião em que a Reitoria, por intermédio do professor Zeferino, apresentou resposta. 31 

Pondera que não está dado nem garantido que aquilo que vier a ser votado no Conselho será 32 

exatamente o que será encaminhado à Assembleia Legislativa. A partir disso, questiona em que 33 

condições o Conselho poderia deliberar de forma tão apressada sobre matéria que apenas 34 

recentemente começou a ser esclarecida, inclusive para muitos conselheiros que se orientam 35 

pela pauta formal, sendo que somente agora se explicita a necessidade de posterior negociação 36 

com o governador. Esse é um detalhe fundamental para a discussão, que deve ser feita de forma 37 

profunda e com qualidade dentro da Universidade, uma vez que aquilo que for definido pelo 38 

Conselho poderá inclusive ser rechaçado pelo governador, que poderá encaminhar à Alesp 39 

proposta diversa, a depender dos termos da negociação. Acrescenta que tampouco lhe parece 40 
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claro o que ocorreria se o governo do estado não concordasse integralmente com a proposição 1 

da Universidade, aderindo apenas a parte dela, e indaga se, nessa hipótese, a matéria retornaria 2 

ao Conselho Universitário para nova deliberação acerca da aceitação parcial da proposta, ou se 3 

a Reitoria teria autonomia para pactuar solução distinta daquela aprovada pelo colegiado. 4 

Assinala que esses são termos de negociação relevantes, que precisam estar muito bem 5 

explicitados e definidos, e entende que o debate na forma como está posto não permitirá superá-6 

los de maneira qualificada. Por essa razão, defende a retirada de pauta. Acrescenta que, embora 7 

não pretenda ingressar no exame minucioso da própria minuta, haveria ainda muitos pontos a 8 

serem debatidos e, considerando o adiantado da hora, já próximo das 19 horas, torna-se ainda 9 

mais difícil promover discussão qualificada do texto. Defende, por fim, que a proposta seja 10 

discutida garantindo os processos internos usuais da Universidade, permitindo que os diretores 11 

levem às suas congregações, que as bancadas realizem discussões qualificadas com suas bases 12 

e categorias, para somente depois trazerem a matéria ao Conselho Universitário. Afirma ser 13 

impossível fazer isso em apenas quatro dias, inclusive a única congregação que se manifestou, 14 

a do Instituto de Artes, declarou não haver condições de proceder a essa análise de um dia para 15 

o outro e pediu a retirada de pauta. Considera esse fato um sinal claro de que não é possível 16 

realizar neste momento uma discussão qualificada sobre o tema e, por isso, reafirma a 17 

necessidade de retirada de pauta como forma de garantir uma discussão qualificada sobre o 18 

tema. A Conselheira KETHLYN KETHRINY DA COSTA BRITO faz sua autodescrição: 19 

integra o Movimento Correnteza e o Centro Acadêmico do Instituto de Artes, é uma mulher 20 

negra, tem cabelos pretos cacheados, que estão parcialmente presos, e usa uma blusa azul com 21 

a inscrição “Em defesa do SUS”. Afirma, inicialmente, ser impossível sustentar que o Governo 22 

do Estado de São Paulo não tenha caráter privatista, porque essa tem sido sua principal tática, 23 

inclusive o caracterizam no movimento como um fascista. Menciona a privatização da Sabesp, 24 

da CPTM e as tentativas de privatização das universidades públicas. E a Universidade entregar 25 

de mão beijada isso é saber das consequências claras, é uma posição política da Universidade 26 

agir dessa maneira. E esse é o objetivo principal desse atual governo. A verdade é que a 27 

autarquização, em última instância, é a terceirização, em que o dinheiro do povo vai para dentro 28 

do bolso de alguns, enquanto outros sofrem as consequências dessa política, entre elas a fome, 29 

a falta de moradia e o estrangulamento da permanência estudantil. Observa que não por acaso 30 

o atual governo promoveu corte de R$11 bilhões na educação no período recente, sob o 31 

argumento de investimento na Saúde, e questiona que investimento seria esse, se, apenas este 32 

ano, foi necessário lutar para impedir a retirada do Hospital Estadual de Sumaré da Unicamp e, 33 

agora, novamente, o hospital e a saúde estão na mira, sob ameaça de terceirização, precarização 34 

e privatização, que considera serem, de fato, o conteúdo real da proposta. Ressalta tratar-se de 35 

um dos últimos hospitais ainda vinculados diretamente a uma universidade e de uma das 36 

melhores instituições hospitalares do país, ponderando que não se trata de situação equiparável 37 

à de outros hospitais autarquizados, e que isso altera profundamente o rumo das coisas, pois 38 

está em jogo a administração de um hospital por uma universidade pública, que preza pela 39 

ciência, pelo conhecimento, e não pelo lucro. Considera também inadequada a justificativa de 40 
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abertura de novos cursos, inclusive não sabe se a massa dos estudantes reivindicou mais cursos. 1 

Os estudantes desejam a abertura de cursos, mas observa que há problemas estruturais 2 

profundos em unidades como a FT e a FCA, com precariedades que chegam à situação de teto 3 

quase caindo sobre a cabeça dos estudantes, além da não conclusão de obras e das dificuldades 4 

históricas do Instituto de Artes, há 40 anos envolvido em impasses sem solução definitiva. 5 

Diante disso, é difícil afirmar que essa seria a pauta principal dos estudantes, quando ainda 6 

faltam prédios, materiais, estrutura laboratorial, salas de aula e condições mínimas para uma 7 

formação de qualidade e para a permanência estudantil. Ao longo dos dois anos em que 8 

participa do Consu como representante estudantil, a justificativa apresentada pela Universidade 9 

para o não cumprimento dessas promessas tem sido a existência de entraves burocráticos 10 

relativos a recursos já disponíveis em caixa, portanto questiona quem poderia garantir que os 11 

recursos eventualmente advindos do HC não ficariam igualmente retidos. Afirma que não há 12 

essa garantia e pondera que tomar decisão dessa magnitude, mexendo com todo o orçamento 13 

da educação, justamente quando já se anuncia a futura ausência de repasse pelo ICMS, equivale, 14 

a seu ver, a entregar a Universidade de mão beijada. Essa não é a posição esperada de uma 15 

Reitoria eleita com o programa com que se elegeu. O HC é um hospital de alta complexidade, 16 

que sai do piso dos servidores, vai para o piso nacional, que não é referência só na região, mas 17 

no Brasil todo. Querem uma Reitoria que proponha e cumpra, que não entregue nem concilie 18 

direitos, mas lute lado a lado com a comunidade universitária pelo orçamento da educação, 19 

cobrando qual será a resposta do governador Tarcísio de Freitas quando cessar o repasse via 20 

ICMS, e também contra o teto de gastos, o novo arcabouço fiscal, em defesa de uma 21 

universidade pública e gratuita. A autarquia já foi debatida anteriormente e barrada por meio 22 

da pressão da comunidade, portanto a posição dos estudantes é favorável à retirada de pauta e 23 

contrária à autarquização, acrescentando que pretendem barrar esse projeto até o fim, em defesa 24 

dos direitos da comunidade universitária e de uma universidade pública e gratuita para todos. 25 

Por fim, solicita a cessão de um minuto e trinta segundos de seu tempo para a senhora Juliana, 26 

representante do STU, cuja fala foi interrompida, registrando que, como membro do Conselho, 27 

entende ter o direito de fazer essa transferência à companheira do STU. O Conselheiro 28 

CLAUDIO SADDY RODRIGUES COY diz que discorda das avaliações segundo as quais não 29 

teria havido espaço suficiente para debater esse processo. Relata que foi realizado workshop no 30 

mês de setembro especificamente sobre a matéria, ocasião em que foram apresentadas e 31 

debatidas diferentes experiências relacionadas ao funcionamento das áreas da Saúde, e 32 

acrescenta que, ao menos nos últimos cinco anos, foram promovidos três ou quatro seminários 33 

sobre formas de administração dessas áreas, organizados no âmbito da Faculdade de Ciências 34 

Médicas. Informa, ainda, que o assunto foi discutido nas últimas quatro congregações da 35 

Faculdade e que também houve diálogo com os estudantes, embora considere que a participação 36 

discente tenha sido pequena, menor do que gostaria. Observa que há ataques ou críticas em 37 

algumas falas que, a seu ver, não encontram fundamento, especialmente no que se refere à 38 

alegada precarização decorrente da proposta. Afirma não compreender por que se sustenta que 39 

haverá precarização, uma vez que já existem, atualmente, áreas do Hospital cujas condições de 40 
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trabalho são bastante difíceis e que já se encontram, em certa medida, precarizadas, citando o 1 

pronto-socorro como exemplo. Do mesmo modo, declara não entender a afirmação de que o 2 

Hospital será privatizado, uma vez que o Hospital continuará atendendo pelo SUS. Acrescenta 3 

que vê, inclusive, fortalecimento do SUS nos últimos anos e se declara otimista em relação a 4 

esse sistema. Entende a importância da área da Saúde da Unicamp tanto para a população 5 

quanto para o ensino, mas não enxerga qualquer incongruência entre a realização de pesquisa 6 

acadêmica e o funcionamento sob o modelo de autarquia. Sustenta que essa articulação 7 

continuará existindo e menciona, como exemplo, o CIATox, na FCM, que mantém 8 

simultaneamente forte atuação assistencial e intensa atividade de pesquisa, o que, segundo 9 

assinala, ocorre de maneira semelhante em quase todas as áreas, e isso continuará ocorrendo. 10 

Falou-se na necessidade de análise técnica da proposta, mas reitera que os pontos principais do 11 

plano já estão claramente apresentados e são fundamentais. Reconhece que pode haver 12 

discussão sobre um ou outro aspecto específico, porém considera que os elementos centrais 13 

estão colocados, em especial a transmissão gradativa dos recursos da área da Saúde para o 14 

crescimento da Universidade, o que entende corresponder, como já mencionado anteriormente 15 

pelo professor Marcos, à própria finalidade da Universidade. Por essa razão, declara não ver, 16 

de forma alguma, que a proposta trará precarização para o atendimento ou para os trabalhadores. 17 

Lembra, inclusive, que já coexistem atualmente cinco categorias distintas de trabalhadores na 18 

área da Saúde — pessoa jurídica, terceirizados, Funcamp, Unicamp celetista e Unicamp 19 

estatutário — e observa que, por isso, não lhe parece adequado tratar a proposta como se 20 

estivesse sendo criado algo inteiramente novo ou desproporcional. Acrescenta que, conforme 21 

já apontado pelo professor Zeferino, houve diversas oportunidades de crescimento da área ao 22 

longo do tempo que não puderam ser concretizadas porque a estrutura universitária não permite 23 

destinar recursos exclusivamente para a Saúde de forma impactante. A Universidade, na sua 24 

configuração atual, não consegue fazê-lo, e é justamente por isso que concorda com a posição 25 

anteriormente apresentada pelo conselheiro Petrilson, no sentido de que o debate deveria se 26 

concentrar não na retirada de pauta, mas na própria minuta, à semelhança do que também 27 

observou a professora Silvia. A simples retirada de pauta não lhe parece o caminho mais 28 

adequado, pois considera difícil que se obtenha análise técnica mais detalhada do que aquela já 29 

contida no plano apresentado. A senhora JULIANA OSHIMA FRANCO manifesta que a forma 30 

como a Reitoria trata a representante do sindicato repercute a consideração que a Reitoria tem 31 

pelo corpo de técnico-administrativos desta Universidade. Uma Universidade autoritária que 32 

impede o sindicato de se manifestar, um Consu antidemocrático em que a fala da representante 33 

do sindicato é cortada, mas a da representante docente não. Destaca que o que está por trás 34 

desse projeto de autarquização da área da Saúde é um modelo de universidade. Quantidade de 35 

vagas no ensino e quantidade de leitos não significam qualidade da assistência, da educação e 36 

da saúde públicas. É isso que o sindicato vem denunciando, assim como a falta de democracia 37 

dentro desta Universidade para travar esse debate como ele merece ser travado. O STU é pela 38 

retirada de pauta e para que esse assunto nunca mais seja pautado, porque possuem posição 39 

histórica sobre esse projeto de autarquização, privatista, entreguista para o governo Tarcísio e, 40 
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além de tudo, abrindo as portas para a iniciativa privada, a porta dupla nos hospitais da Unicamp 1 

e a total ausência de controle social de alguma instância nesse projeto. O sindicato segue lutando 2 

contra isso, e deixa sua indignação ao corte da sua fala, à forma como a Reitoria desrespeita os 3 

trabalhadores da Universidade, que estão desde as 13 horas do lado de fora do prédio exercendo 4 

seu direito de manifestação, e gostariam de ter mais respeito. O Conselheiro PAULO 5 

EDUARDO NEVES FERREIRA VELHO parabeniza o grande esforço empreendido para que 6 

o Conselho pudesse realizar hoje o debate de matéria que considera de extrema importância 7 

para a Universidade. Compreende e reconhece a situação política delicada enfrentada pela 8 

Reitoria e agradece, mais uma vez, o trabalho desenvolvido tanto pelos Reitores quanto pelo 9 

grupo de trabalho na preparação da proposta. Ressalva, contudo, que sentiu falta da participação 10 

de especialistas no processo, por entender que há o risco de se incorrer, diante da necessidade 11 

de agir, em certa cegueira quanto aos limites e às implicações concretas da proposta, 12 

especialmente em contexto no qual, como já se afirmou anteriormente, não há tempo suficiente 13 

para encontrar todas as respostas necessárias. Esclarece que faz essa observação porque leu e 14 

releu o documento e, durante a Sessão, foi anotando alguns pontos que lhe chamaram a atenção, 15 

desejando destacar apenas dois deles. O primeiro refere-se à tabela constante às folhas 77, 16 

relativa a cargos, funções e atividades, na qual observa não constarem profissionais como 17 

biólogos, biomédicos, farmacêuticos, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, psicólogos, 18 

físicos médicos, nutricionistas e advogados. Portanto, se essa tabela for a base da proposta, a 19 

autarquia não terá procuradoria. Causa-lhe preocupação que o Conselho possa vir a encaminhar 20 

projeto que esteja subestimando aquilo que a Universidade efetivamente investe na área da 21 

Saúde. O segundo ponto diz respeito às folhas 23, na qual a DGA da Saúde aparece incluída 22 

como gasto, mas não figuram a Detic da Saúde, a Procuradoria Geral da Saúde nem a DGRH, 23 

estruturas que, a seu ver, a futura autarquia necessariamente demandará. Sua preocupação é, se 24 

não retirar de pauta, que haja o risco de se levar adiante proposta que comprometa a 25 

sustentabilidade da área da Saúde tal como hoje existe, com todas as suas dificuldades e 26 

precariedades. Ao concluir, pede que o Conselho considere a necessidade de enxergar outros 27 

aspectos ainda não suficientemente contemplados na proposta. O MAGNÍFICO REITOR 28 

agradece todas as manifestações e observa que, embora tivesse formulado proposta no início da 29 

Sessão, foi melhor que o Conselho tivesse ouvido todas as pessoas. Afirma que o que se fez, de 30 

fato, foi discutir a Saúde, e essa discussão deverá continuar com a profundidade que o tema 31 

merece. Procede, então, a uma retrospectiva, esclarecendo que, durante a campanha, o assunto 32 

não surgiu como questão possível, tendo emergido apenas ao final da gestão do professor 33 

Antonio José, a partir de conversa iniciada pelo professor Oswaldo Grassiotto, chegando em 34 

seguida à área da Saúde, onde passou a se configurar como forte demanda, antiga, conforme já 35 

comentado pelo professor Zeferino em perspectiva histórica. Pondera que, naquele momento, 36 

tentar compreender por que não se fez antes, ou por que se fez, ou ainda por que hoje se dispõe 37 

de menos leitos, não solucionará o problema presente. Sustenta, por isso, que o que está em 38 

curso é a busca de alternativa que permita avanços, ainda que haja divergências quanto ao 39 

próprio sentido desses avanços, já que alguns entendem que a proposta não representa 40 



 578  
 

progresso, ao passo que outros entendem que sim, razão pela qual o assunto está pautado na 1 

Universidade. Reconhece que avanços dessa natureza muitas vezes produzem novos modelos 2 

institucionais e observa que a autarquização é um novo modelo institucional, que pode 3 

apresentar aspectos positivos, mas também dimensões bastante negativas, até porque a 4 

Unicamp é a única universidade paulista que ainda mantém esse arranjo, ao contrário das 5 

demais. Considera pertinente, portanto, a indagação sobre se a Unicamp está certa, errada ou se 6 

haveria outro caminho possível, afirmando ter sido justamente isso que a Reitoria tentou 7 

construir. Esclarece, em seguida, que não absorve as críticas em caráter pessoal, lembrando que 8 

o Reitor representa figura simbólica sujeita a muitos desafios de gestão, e afirma que assumiu, 9 

desde o início, o compromisso de não se furtar à discussão de qualquer tema que surgisse, 10 

inclusive os mais difíceis. Dirige-se, então, especialmente às professoras Josely e Anna Bentes, 11 

para dizer que compreende muito bem as críticas que lhe foram dirigidas, assim como quaisquer 12 

outras, ressaltando que, na Universidade, aprende-se a absorver críticas, e essa absorção permite 13 

refletir, pensar e avançar. Sustenta que novos modelos podem, sim, produzir melhores 14 

condições, e afirma que um dos projetos da gestão é justamente criar melhores condições de 15 

trabalho e, sobretudo, de atendimento à população. Nas visitas realizadas, foi possível constatar 16 

méritos incontestáveis da área da Saúde, ressaltando a capacidade de trabalho dos médicos, 17 

enfermeiros, assistentes de enfermagem e gestores, que é infinitamente valiosa. Há muitos casos 18 

de pacientes que chegam em situação gravíssima e saem recuperadas, embora reconheça que a 19 

realidade é muito mais complexa do que isso. Acrescenta que os números já apresentados, 20 

inclusive em exposição recente feita por ele na Alesp, no mês de novembro, são 21 

impressionantes, tanto no que se refere à Unicamp como à área da Saúde. Afirma, porém, que 22 

toda a iniciativa foi movida pelo propósito de produzir melhores condições, sem desconstruir 23 

as relações acadêmicas de ensino, pesquisa, extensão e assistência, e, sobretudo, sem descuidar 24 

dos profissionais que atuam na área. Reconhece que o desafio é imenso e concorda com o 25 

professor Marcos que há perguntas que talvez ninguém no Conselho seja capaz de responder 26 

plenamente. Em relação ao encaminhamento, a proposta da Reitoria é votar a matéria, 27 

observando que a retirada de pauta tem precedência regimental, mas o tema terá de retornar ao 28 

Conselho e a intenção é retomá-lo no dia 16, porque entende ser necessário dar prosseguimento 29 

ao assunto. Acrescenta que, independentemente do resultado da votação, será preciso continuar 30 

conversando e, a partir das contribuições surgidas na Sessão, ampliar a aglutinação de pessoas 31 

para tentar construir um documento mais consensual, como mencionou o professor Paulo 32 

Velho. A Universidade terá de decidir se quer ou não quer esse caminho, e caso a decisão seja 33 

negativa, será necessário comunicar à área da Saúde que a Universidade não quis essa solução 34 

e que, portanto, será preciso continuar suportando o Hospital dentro dos orçamentos e realizar 35 

outras avaliações. Retomando questionamento feito pelo conselheiro Reginaldo, esclarece que 36 

a proposta que está sendo apresentada pretende dar encaminhamento a algo novo, ainda que já 37 

tenha havido deliberação em 2010, acrescentando que assumiu o compromisso de não fazer 38 

decorrer automaticamente daquela decisão qualquer providência sem que antes houvesse longa 39 

discussão no Conselho. Reconhece que especialistas poderiam auxiliar, mas o professor 40 
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Claudio Coy relatou a realização de seminários com grandes especialistas sobre o tema, o que 1 

não pode ser ignorado. Pode ser cabível encaminhar pareceres ou novas propostas, e reconhece 2 

que o processo se desenvolveu de forma mais corrida do que o ideal. Justifica essa pressa com 3 

a existência de uma janela temporal: se o encaminhamento não ocorrer até determinado 4 

momento, depois de março se tornará muito difícil avançar, em razão do processo eleitoral, e 5 

eventual solução acabaria sendo postergada para 2027, sem que se saiba quem estará à frente 6 

do governo. Afirma, com cautela, que o que se pretende construir é um projeto de Instituição, 7 

e não um projeto do Reitor, por se tratar de iniciativa de longo prazo, que acompanhará várias 8 

gestões e também diferentes governos, razão pela qual a gestão o encara como projeto de estado. 9 

Os questionamentos surgidos são coerentes e decorrem de dúvidas legítimas, e afirma que se 10 

for encaminhada minuta e aquilo que vier do outro lado não contemplar minimamente as 11 

condições necessárias, o assunto não deverá prosseguir internamente. Apesar disso, declara-se 12 

satisfeito por constatar que o Conselho está efetivamente discutindo a área da Saúde a partir de 13 

múltiplos elementos históricos, como nunca antes ocorreu. Poderia, como Reitor, ter optado por 14 

não mexer no assunto, o que seria mais simples e evitaria indisposições, limitando-se a dizer à 15 

área da Saúde que a Universidade não tem condições de enfrentar a questão. Contudo, julga 16 

que o projeto pode ser importante para ambas as áreas, sem obstaculizar nenhuma das 17 

perspectivas colocadas na Sessão quanto ao aperfeiçoamento da minuta e das propostas. Antes 18 

de ir à Alesp, a matéria será encaminhada ao governo, e é o próprio governo quem poderá criar 19 

uma autarquia, como lembrou a doutora Fernanda, já que a Universidade não tem competência 20 

para isso. Um ponto importantíssimo é que a Unicamp precisa participar mais ativamente dos 21 

recursos estaduais que a Secretaria de Saúde destina à saúde paulista. Há outras formas de 22 

captação, especialmente por meio de emendas parlamentares, mas considera esse caminho 23 

muito incerto, pois depende da iniciativa anual de deputados e pode deixar de ocorrer. Afirma 24 

que o SUS Paulista é um projeto do atual governo, o qual, segundo as informações de que 25 

dispõe, está posto até o fim da atual gestão, sem que se saiba se o próximo governador o 26 

manterá. A dificuldade da Universidade para receber esses recursos é imensa, sob alegação de 27 

entraves burocráticos, uma vez que o recurso atualmente recebido pela Unicamp vem de uma 28 

secretaria, enquanto o SUS Paulista se encontra em outra. Isso exige um decreto, o que, segundo 29 

lhe informaram, gera problema técnico-operacional e pode acarretar responsabilidade para 30 

quem assina. Sobre a crítica quanto à pressa, afirma compreendê-la em parte justamente à luz 31 

dessa lógica; a estratégia adotada no início da reunião foi a de apresentar o projeto, não de forma 32 

distinta do que já havia sido feito, como mencionou o professor André, mas também para expor 33 

um pouco o pensamento da equipe ao assumir essa posição, e não para simplesmente impor 34 

longa exposição aos conselheiros. A intenção foi demonstrar alguns fundamentos do que 35 

mobiliza a gestão, o que permitiu discutir internamente a Saúde nos últimos tempos. Observa 36 

que o Conselho já vem debatendo bastante a Saúde nos últimos anos, como revelam os 37 

indicadores, e talvez ainda venha a discuti-la muitas outras vezes, inclusive no orçamento, 38 

quantas forem necessárias. A Universidade tem hoje grande responsabilidade institucional com 39 

a macrorregião de Campinas, mas pondera que, se olharem bem a fotografia dos sistemas de 40 
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saúde, e se puderem definir um tamanho dele, seria perfeito, não precisariam autarquizar nada. 1 

Entretanto, a população precisa ser atendida e, se não for acolhida ali, não terá outro lugar para 2 

ir, o que gera custos que acabam sendo absorvidos por áreas para as quais esses gastos não 3 

estavam previstos no orçamento. Por isso, é justamente a busca de outras formas de 4 

financiamento e de gestão que move a Universidade. Reitera que ninguém discorda da 5 

competência, da qualidade dos profissionais, das discussões nas unidades ou da forma como 6 

cada um se posiciona, e afirma manter-se tranquilo em relação a isso. Por fim, observa que 7 

algumas informações que aparecem no debate lhe parecem desconectadas do quadro histórico 8 

e lembra que, quando dirigiu a Funcamp, em 2010, o SUS já não sofria reajustes havia muitos 9 

anos, o que demonstra que a pressão sobre o orçamento não é recente. Afirma, assim, que a 10 

Universidade lida há muito tempo com grande responsabilidade e que a busca por outra solução 11 

é matéria sobre a qual precisam se debruçar, indagando, se não for essa a alternativa, qual seria 12 

então o caminho. Encaminhará a votação da retirada de pauta, e independentemente do 13 

resultado, a Reitoria voltará a conversar com os diversos setores, tentará articular novas 14 

construções a partir das indicações surgidas na Sessão e convocará novo Consu para o dia 16. 15 

O Conselheiro FERNANDO ANTONIO SANTOS COELHO esclarece que a Universidade 16 

dispõe de uma janela de oportunidade que se encerrará em breve, em razão do processo eleitoral 17 

que se iniciará. A partir de março, já não será mais possível avançar com a matéria, e pondera 18 

que, se esse processo não estiver encaminhado no início de janeiro, a possibilidade de retomar 19 

a discussão em momento posterior torna-se inteiramente incerta. O governador pode 20 

simplesmente receber a proposta e deixá-la sem encaminhamento, por estar envolvido no 21 

contexto eleitoral e por eventualmente não desejar discutir o tema naquele momento. Observa, 22 

ainda, que tampouco se sabe o que ocorrerá mais adiante, inclusive quanto à permanência ou 23 

não do atual governador, o que reforça a necessidade de aproveitar a janela atualmente 24 

existente. Por essa razão, entende ser complicada a alternativa de encaminhar pedido de retirada 25 

de pauta pela Mesa e não voltar a discutir a matéria até o dia 16 de dezembro, como foi proposto 26 

pela bancada discente. E observa que, se o tema é de fato muito relevante para os estudantes, o 27 

período de férias não deveria constituir impedimento à sua participação no debate, por se tratar 28 

de questão de grande importância para a Universidade. A Conselheira KETHLYN KETHRINY 29 

DA COSTA BRITO diz que, se vai ser chamado novo Consu para o dia 16, é importante acatar 30 

o pedido de assembleia das entidades da Universidade, para que possam debater com a base, 31 

caso contrário o debate não será amplo, ao que o senhor Reitor responde que não será realizada. 32 

O Conselheiro LUCAS SANTOS MARÇAL pergunta o que será discutido no Consu do dia 16, 33 

se serão alterações na minuta existente ou vai ser novamente o que tiveram hoje para aprovação. 34 

O MAGNÍFICO REITOR responde que vão discutir a minuta e tentar fazer uma articulação, 35 

aproximando esses grupos para ver se conseguem encontrar pontos de apoio. A Conselheira 36 

LUIZA NASSIF PIRES pergunta justamente se conseguem criar alguns espaços de diálogo 37 

entre agora e dia 16. O MAGNÍFICO REITOR responde que vão buscar um método de trabalho 38 

para isso. O Conselheiro RICARDO MIRANDA MARTINS pergunta se na reunião do dia 16 39 

alguém pode pedir para retirar de pauta novamente. A Doutora ÂNGELA DE NORONHA 40 
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BIGNAMI esclarece que a retirada de pauta está prevista no Regimento Interno do Conselho 1 

Universitário e procede à leitura do artigo 43: “O presidente, por sua própria iniciativa ou em 2 

atendimento a consulta ou pedido de qualquer conselheiro, sempre mediante justificação aceita 3 

pelo plenário, poderá declarar prejudicada a matéria ou item dependente de deliberação do 4 

Conselho, retirando-a de pauta antes de concluir a discussão em três situações: por haver 5 

perdido oportunidade, em virtude de pré-julgamento pelo plenário em outra deliberação, ou por 6 

força de fato superveniente”. Acredita que não sejam as situações aqui. “§ 1º. Mediante 7 

justificação aceita pelo plenário, qualquer matéria ou item poderá ser retirada da pauta para 8 

reestudo ou instrução complementar por iniciativa do presidente ou a pedido de qualquer 9 

conselheiro”, o que acredita que seja esse o caso aqui, pois a maioria está entendendo que 10 

precisa de mais esclarecimentos. O entendimento que possuem é que, a rigor, sai de pauta uma 11 

vez e volta devidamente esclarecido para ser votado na reunião seguinte. Porém, caso retorne e 12 

não esteja ainda devidamente instruído, não há uma vedação de que saia de pauta novamente, 13 

não há nada expresso nesse sentido no regimento. Mas não é o que comumente acontece, porque 14 

se busca sempre trazer todos os esclarecimentos necessários de modo a permitir a apreciação e 15 

o voto pelos conselheiros. O MAGNÍFICO REITOR diz que farão uma estratégia de agregar 16 

informações novas à minuta e aperfeiçoá-la, após ouvir atentamente todos os argumentos dos 17 

conselheiros nesta Sessão. Não havendo mais observações, submete à votação a retirada de 18 

pauta, que é aprovada com 46 favoráveis e 17 votos contrários. Nada mais havendo a tratar, 19 

declara encerrada a Sessão e, para constar, eu, Ângela de Noronha Bignami, Secretária Geral, 20 

lavrei a presente Ata e solicitei a Aline Marques da Costa e Diego Beran Ribeiro que a 21 

digitassem para ser submetida à aprovação do Conselho Universitário. Campinas, 2 de 22 

dezembro de 2025. 23 

 

NOTA DA SG: A presente Ata foi aprovada na 195ª SESSÃO ORDINÁRIA 
DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, realizada em 31 de março de 2026, 
sem alterações.  

 

 

 


